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EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS 
DOS LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante 
Salgado, 75, Fundação – São Caetano do Sul/SP e online no site 

www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817, autorizada por 
BANCO RIBEIRÃO PRETO S/A – CNPJ sob nº 00.517.645/0001-04, venderá em 1º e 2º Leilão Público 
Extrajudicial – art.26, 27 e § da Lei Fed. Nº 9.514/97 e suas alterações, o IMÓVEL: O lote nº 14 da quadra 
"C", situado na Rua Maria de Lourdes Guerra Azevedo, Jardim Santa Isabel, São Joaquim da Barra/SP. 
Ocupado Matrícula nº 21.314 – Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de São Joaquim 
da Barra/SP. 1º LEILÃO 14/04/2025 às 14:00 - VALOR: R$ 152.604,72. 2º LEILÃO 15/04/2025 às 14:00 
- VALOR: R$ 99.337,82. Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de 
comissão da leiloeira; emissão de matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da 
escritura; ITBI e despesas com escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; desocupação 
do imóvel. Venda ad corpus. Consolidação da Propriedade em 17/03/2025. Os Fiduciantes - JOÃO 
FRANCISCO MARQUES – CPF 046.489.598-76 e LUCIA HELENA DOS SANTOS MARQUES – CPF 
172.249.208-27 – comunicado das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o exercício da 
preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da 
Sato Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes 
intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais negativas ou positivas.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL  | Mega Leilão Gamer. O leilão será realizado 31 de 
março de 2025 às 14:00, no site www.hisaleiloes.com.br. Leiloeira Oficial: Tatiana Hisa Sato – 
Jucesp 817. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO 

ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.HISALEILOES.COM.BR.

���������������������������������������������������������
��
���	���	������������������
���
�����
	�������
����������
	������
�����������������	�� ��	�­��	��	�	���
	��	���������
��
����������������������������������������������������������������������������

���������������������������������������������� ��

GRACINDO LEILÕES

Leiloeiro Oficial: Luís Fernando de Oliveira Alves JUCESP nº 1359

         Comitente Vendedor COOPERATIVA DE CREDITO 
COOPCRED CNPJ sob nº 53.623.781/0001-37. Leilão sera realizado 
no dia 03 de Abril de 2025 as 18:00 exclusivamente online local para 
visitação dos lotes Rua Mauro Frazilli, 30, Centro, Valparaiso-SP  
Edital e condições de venda no SITE www.gracindoleiloes.lel.br.

         EDITAL DE LEILÃO DE VEÍCULOS 

EDITAL DO LEILÃO Nº 017 – CONTRATO Nº 7/2024/SP – BENS MÓVEIS. 
ALIENAÇÃO DEFINITIVA – OUTROS CRIMES E TRÁFICO DE DROGAS – POLÍCIA CIVIL

A Secretaria Nacional de Políticas Sobre Drogas e Gestão de Ativos – SENAD, c/ apoio de Es-
trutura Organizacional do Estado de São Paulo, neste ato repres. p/ Comissão Permanente de 
Avaliação e Alienação de Bens, torna público Leilão, 1º Leilão dia 05/05/2025 e 2º Leilão dia 
08/05/2025, horário: Bens Anexo I, c/ encerramento a partir das 13:00h. P/ site www.hasta-
publica.com.br, p/ maior lance, p/ venda dos bens (constituem os lotes discriminados nos anexos 
deste edital). Bens:  Lote 1 - ARTNAUTICA/BARCO DE ALUMÍNIO 9629977401, nº Série 090 2018, 
circulável/com documento; Lote 2 - E90DPLSEE - 90 HP/EVINRUDE E-TEC, nº Série 5247891; 
Lote 3 -YAMAHA/RD 135, Placa: CSG3920, Chassi: chassi picotado, sucata; Lote 4 - HONDA/
CG 150 TITAN KS, Placa: DOY5I50, Chassi: 9C2KC08106R925355, circulável/com documento; 
Lote 5 - FORD/DEL REY OURO, Placa: BTO7A16, Chassi: 9BFFXXLB2FDU89516, circulável/com 
documento; Lote 6 - VW/GOL 1.6 POWER, Placa: FVK1600, Chassi: 9BWAB05U99T187895, cir-
culável/com documento; Lote 7 - YAMAHA/YS150 FAZER ED, Placa: FCP0780, Chassi: 9C6K-
G0660F0035887, circulável/com documento; Lote 8 - HONDA/CG 160 FAN, Placa: CFD5A09, 
Chassi: 9C2KC2200KR131990, circulável/com documento; Lote 9 - HONDA/CG 150 TITAN KS, 
Placa: DYN1284, Chassi: 9C2KC08107R116975, circulável/com documento; Lote 10 - VW/GOL CL, 
Placa: BJD7I30, Chassi: 9BWZZZ30ZKT087729, circulável/com documento; Lote 11- HONDA/CG 
150 TITAN ESD, Placa: FHV1180, Chassi: 9C2KC1650ER001809, circulável/com documento; Lote 
12 - HONDA/CIVIC LXS FLEX, Placa: EJK6I73, Chassi: 93HFA66409Z115208, circulável/com docu-
mento;  Lote 13 - FORD/FIESTA SEDAN1.6FLEX, Placa: DNU7035, Chassi: 9BFZF26P858289228, 
circulável/com documento; Lote 14 - VW/SAVEIRO 1.6 CS, Placa: CHI0047, Chassi: 9BWKB05U-
5CP003962, circulável/com documento; Lote 15 - FIAT/PALIO FIRE, Placa: FQH8595, Chassi: 
9BD17122LF5951775, circulável/com documento; Lote 16 - FIAT/FIORINO IE, Placa: BNL4099, 
Chassi: 9BD146000S8428461, circulável/com documento; Lote 17 - VW/GOL 1.0, Placa:  EGD0604, 
Chassi: 9BWAA05UXAT010604, circulável/com documento; Lote 18 - HONDA/CG 150 TITAN KS, 
Placa: DWX3D20, Chassi: 9C2KC08108R029452, circulável/com documento; Lote19 - FORD/
CARGO 4031, Placa: CLJ8G66, Chassi: 9BFY2UCT83BB22519, circulável/com documento; Lote 
20 - SR/RANDON SR TQ, Placa: NRV1C40, Chassi: 9ADV1353CCM352426, circulável/com docu-
mento; Lote 21 - VW/25.420 CTC 6X2, Placa: QBR4194, Chassi: 953638279FR511880, circulável/
com documento; Lote 22 - VW/GOL CLI, Placa: CDU0D51, Chassi: 9BWZZZ377SP500796, circu-
lável/com documento; Lote 23 - FIAT/SIENA 1.5, Placa: DFN3766, Chassi: 9BD17201643090606, 
circulável/com documento; Lote 24 - HONDA/CG 125 TITAN KS, Placa: KEZ9F42, Chassi: 9C2J-
C30103R189917, circulável/com documento; Lote 25 - GM/S10 COLINA D 4X4, Placa: HMH0G21, 
Chassi: 9BG138JJ07C419240, circulável/com documento; Lote 26 - HONDA/CG 125 TITAN ES, 
Placa: DEK9825, Chassi: 9C2JC30203R001620, circulável/com documento; Lote 27 - FIAT/PALIO 
FIRE, Placa: CYU7D13, chassi em estado avançado de corrosão, sucata; Lote 28 - HONDA/CBX 
250 TWISTER, Placa: DJZ2800, Chassi: 9C2MC35003R139448, circulável/com documento; Lote 
29 - HONDA/CG125 FAN KS, Placa: EON5371, Chassi: 9C2JC4110AR064667, circulável/com do-
cumento; Lote 30 - HONDA/BIZ 125 MAIS, Placa: BRV4659, Chassi: 9C2JA04308R018915, circu-
lável/com documento; Lote 31 - JTZ/DK150, Placa: FYG8929, Chassi: 99KPCKBYJKM101120, cir-
culável/com documento; Lote 32 - VW/GOL CL, Placa: GMS1350, Chassi: 9BWZZZ30ZMT126604, 
sucata; Lote 33 - HONDA/BIZ 125 KS, Placa: DXM6J88, Chassi: 9C2JA04107R047743, circulável/
com documento; Lote 34 - VW/SANTANA, Placa: BSV7724, Chassi: 9BWAC13X8YP025876, cir-
culável/com documento; Lote 35 - VW/GOLF GL 1.8 MI, Placa: CXQ3600, Chassi: 3VW1931HX-
WM227313, sucata; Lote 36 - MMC/L200 TRITON FLEX, Placa: LPN8734, Chassi: 93XFRKB9TA-
CA19728, circulável/com documento; Lote 37 - GM/S10 DE LUXE 4.3 D, Placa: CST9996, Chas-
si: 9BG138CW0XC917186, circulável/com documento; Lote 38 - HONDA/CG160 START, Placa: 
FPN2A91, Chassi: 9C2KC2500PR007481, circulável/com documento; Lote 39 - HONDA/BIZ 110I, 
Placa: DEU2586, Chassi sem acesso não sendo possível sua verificação, circulável/com documen-
to; Lote 40 - R/CARRETAS SP CA 1E, Placa: BYJ1247, Chassi: 9A9CAB011K1FE2071, circulável/
com documento; Lote 41 - HONDA/CG 160 TITAN, Placa: EHJ0I59, Chassi: 9C2KC2210LR050072, 
circulável/com documento; Lote 42 - VW/GOL 1.0 GIV, Placa: HOK6451, Chassi: 9BWAA05W-
5DP026367, circulável/com documento; Lote 43 - HONDA/CG 160 TITAN EX, Placa: FNU9009, 
Chassi: 9C2KC2210HR804540, circulável/com documento; Lote 44 - CHEVROLET/ONIX 1.4MT 
LT, Placa: FGM5E24, Chassi: 9BGKS48L0DG195329, circulável/com documento; Lote 45 - HON-
DA/CG 160 FAN ESDI, Placa: GAW8B78, Chassi: 9C2KC2200GR009786, circulável/com docu-
mento; Lote 46 - HONDA/CG 150 TITAN ESD, Placa: EED2901, Chassi: 9C2KC08208R088980, 
circulável/com documento; Lote 47 - HONDA/NX-4 FALCON, Placa: BFG7755, Chassi: 9C2N-
D07002R004236, circulável/com documento; Lote 48 - HONDA/NX-4 FALCON, Placa: BPR7D05, 
Chassi:9C2ND07008R001392, circulável/com documento; Lote 49 - HONDA/BIZ 125 ES, Placa: 
DYU4887, Chassi: 9C2JA04208R050383, circulável/com documento; Lote 50 - HONDA/CG 150 
TITAN KS, Placa: DTM7794, Chassi: 9C2KC08108R104510, circulável/com documento; Lote 51 - I/
CITROEN C4 16GLX5P F, Placa: EWL7966, Chassi: 8BCLCN6BYBG558544, circulável/com do-
cumento; Processo: 08129.014546/2023-16. Leiloeiro: EUCLIDES MARASCHI JUNIOR, p/ força 
do contrato nº 7/2024/SP. Interessados devem se cadastrar no site supra c/ 48h de antecedência 
do leilão. Os bens serão leiloados no estado em que se encontram, sem direito a garantia. Os 
veículos que serão alienados como SUCATAS sem direito a documentação, somente poderão 
ser adquiridos por empresa de desmonte ou reciclagem, devidamente registradas perante os 
órgãos executivos de trânsito de seus respectivos Estados ou do Distrito Federal, conforme 
Lei Federal nº 12.977 de 20 de maio de 2014 e Resolução do Contran nº 611 de 24 de maio de 
2016. O leiloeiro, SENAD e CPAAB/SP não se responsabilizam p/ eventuais erros tipográficos que 
venham ocorrer neste edital, sendo de inteira responsabilidade do arrematante verificar o estado de 
conservação dos bens e suas especificações. No ato de arrematação, p/ cada lote, p/ lance virtual, 
será enviado informações por e-mail p/ pgto do valor total da arrematação do lote, acrescido de 5% 
correspondente à comissão do Leiloeiro. A descrição dos bens se sujeita a esclarecimentos no curso 
do leilão p/ eliminação de distorções, acaso verificadas. Informações adicionais serão prestadas 
pelo Leiloeiro Púb. Of., pelo e-mail juridico@hastapublica.com.br e tel.: (16) 3461-5950 / (16) 99977-
2025. O presente edital, bem como seus anexos, encontra-se disponíveis na íntegra no site 
supramencionado. Em, 28/03/2025. Comissão Permanente de Avaliação e Alienação de Bens, 
constituída pela Portaria nº 02/2024 SSP/SP de 12 de março de 2024, publicada no Diário Oficial 
da Edição de 21 de maio de 2024 e Portaria nº 7 de 28 de janeiro de 2025 publicado na Edição de 
30 de janeiro de 2025.

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS – SENAD

EDITAL DO LEILÃO Nº 28 – CONTRATO Nº 5/2023/SP – BENS IMÓVEIS 
ALIENAÇÃO DEFINITIVA – TRÁFICO DE DROGAS – POLÍCIA CIVIL

A Secretaria Nacional de Políticas Sobre Drogas e Gestão de Ativos – SENAD, c/ apoio de Estrutura 
Organizacional do Estado de São Paulo, neste ato repres. p/ Comissão Permanente de Avaliação 
e Alienação de Bens, torna público Leilão, encerramento no dia 20/05/2025 a partir das 14:00 
horas. P/ site www.hastapublica.com.br, p/ maior lance, p/ venda dos bens (constituem os lotes 
discriminados nos anexos deste edital). Lote 1 - Imóvel de matrícula 4.969 do CRI de General 
Salgado/SP, localização na Gleba destacada da Fazenda Saltinho da Boa Vista, denominada Sítio 
Santa Maria, situada no perímetro rural da cidade de São João de Iracema na Comarca de General 
Salgado/SP; Lote 2 - Imóvel de matrícula 9.060 do CRI de Novo Horizonte/SP, localizado na Rua 
Joaquim Portes da Silva, lote 10 quadra H, Jardim Mangalarga, Novo Horizonte/SP. Processo: 
08129.001561/2023-96. Leiloeiro: MARCELO VALLAND, p/ força do contrato nº 5/2023/SP. In-
teressados devem se cadastrar no site supra c/ 48h de antecedência do leilão. Os bens serão 
leiloados c/ se encontram, s/ garantia. O leiloeiro, SENAD e CPAAB/SP não se responsabilizam 
p/ eventuais erros tipográficos que venham ocorrer neste edital, sendo de inteira responsabilidade 
do arrematante verificar o estado de conservação dos bens e suas especificações. No ato de ar-
rematação, p/ cada lote, p/ lance virtual, será enviado informações por e-mail p/ pgto do valor total 
da arrematação do lote, acrescido de 5% correspondente à comissão do Leiloeiro. A descrição dos 
bens se sujeita a esclarecimentos no curso do leilão p/ eliminação de distorções, acaso verificadas. 
Informações adicionais serão prestadas pelo Leiloeiro Púb. Of., pelo e-mail juridico@hastapublica.
com.br e tel.: (16) 3461-5950 / (16) 99977-2025. O presente edital, bem como seus anexos, 
encontra-se disponíveis na íntegra no site supramencionado. Em, 28/03/2025.Comissão Per-
manente de Avaliação e Alienação de Bens, constituída pela Portaria nº 02/2024 SSP/SP de 12 
de março de 2024, publicada no Diário Oficial da Edição de 21 de maio de 2024 e Portaria nº 7 de 
28 de janeiro de 2025 publicado na Edição de 30 de janeiro de 2025.

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS – SENAD

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ONLINE no site 
www.satoleiloes.com.br. Leilão público – 28/03/2025 às 11h00. O leilão será 
realizado pelo Leiloeiro Oficial ANTONIO HISSAO SATO JUNIOR, Jucesp 

690, para a venda dos seguintes lotes, conforme condições estabelecidas no Edital: 
Lote 01: DIVERSOS ELETRÔNICOS COM DANOS ELÉTRICOS. O arrematante pagará no 
ato, o valor da arrematação e 5% de comissão do leiloeiro e arcará com todas as despesas 
cartorárias, escritura pública, imposto de transmissão, foro, laudêmio, taxas, alvarás, 
certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações e todas as despesas que vencerem 
a partir da data da arrematação nos termos do edital. Maiores informações no escritório do 
leiloeiro telefone (11) 4223-4343 e/ou através do edital completo disponível no site do 
leiloeiro (www.satoleiloes.com.br) ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ONLINE no site 
www.satoleiloes.com.br. Leilão público – 28/03/2025 às 16h00. O leilão será 
realizado pelo Leiloeiro Oficial ANTONIO HISSAO SATO JUNIOR, Jucesp 690, 

para a venda dos seguintes lotes, conforme condições estabelecidas no Edital: Lote 01: 1.554 
LATAS DE EXPAN-MAX MANUAL W-MAX 300ML/180G E 42 LATAS DE EXPAN-MAX MANUAL 
W-MAX 500ML/320G. O arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de comissão do 
leiloeiro e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de transmissão, foro, 
laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações e todas as 
despesas que vencerem a partir da data da arrematação nos termos do edital. Maiores informações 
no escritório do leiloeiro telefone (11) 4223-4343 e/ou através do edital completo disponível no 
site do leiloeiro (www.satoleiloes.com.br) ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ONLINE no site www.hisaleiloes.com.br. Leilão público – 28/03/2025 às 14h00. O leilão será realizado pela 
Leiloeira Oficial TATIANA HISA SATO, Jucesp 817, autorizada pela comitente Hisa Reversa, para a venda dos seguintes lotes, conforme condições 
estabelecidas no Edital: Lote 1: lava loucas Brastemp blf61abana 15s br 220v; Lote 2: Lava&seca front load perfect care lsp11 br 220v; Lote 3: Lava e seca 12kg lg smart vc4 cv5012wc4 

br 110v; Lote 4: Lavadora ww11t4040bx 11kg gr 110v; Lote 5: Lava e seca smart midea 11kg mf200d110wb br 110v; Lote 6: Lava e seca smart midea 11kg mf200d110wb tita 110v; Lote 7: Coifa de ilha 
tradition line 90cm inox 220v Fischer; Lote 8: Geladeira Brastemp brm44h branca; Lote 9: Ref lg top freezer 395l gn-b392plm inox inox 220v; Lote 10: Geladeira refrigerador Brastemp brm55fb 463l br 220v; 
Lote 11: Geladeira brm 44 inox; Lote 12: Geladeira Consul crm50fb ff 410l br 220v; Lote 13: Assador arke abile; Lote 14: Lavadora de roupas Consul 12kg cwh12bb br 110v; Lote 15: Lavadora de roupas 
Consul 12kg cwh12bb br 110v; Lote 16: Lavadora de roupas Consul 12kg cwh12bb br 110v; Lote 17: Lavadora de roupas Consul 12kg cwh12bb br 110v; Lote 18: Depurador slim 60cm de embutir 220v 
Fischer; Lote 19: Lavadora Brastemp 17kg bwk17 br br 110v; Lote 20: Lavadora de Roupas Panasonic 17kg a na-f170b7w; lava e seca Samsung wd11t 11kg inox 110v; Lote 21: Lava e seca Samsung 
wd11t 11kg inox 110v; Lote 22: lava e seca 14kg lg vc4 cv5014wc4 br 110v; Lote 23: Lava e Seca TCL 11kg/7kg com Motor BLDC Inverter e Sistema Air Wash C311WD – Branca; Lote 24: Forno elétrico 
gourmet fischer branco; Lote 25: Forno elétrico gourmet fischer branco; Lote 26: Forno eletrico gourmet fischer branco; Lote 27: Purificador Colormaq Eletronic Br Bivolt; Lote 28:  Forno eletrico britania 
bfe44p prto 110v; Lote 29: Maquina de lavar electrolux lec15 15kg br 220v; Lote 30: Lavadora de roupa brastemp bwk13ab 13kg; Lote 31: Adega brastemp 12 garrafas prto prto 220v; Lote 32: Lava e seca 
smart midea 11kg mf200d110wb tita 220v; Lote 33: Lavadora de roupas consul 9kg cwb09bb br 220v; Lote 34: Forno eletrico gourmet fischer inox; Lote 35: Forno eletrico gourmet fischer inox; O arrematante 
pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de comissão da leiloeira e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de transmissão, foro, laudêmio, taxas, alvarás, certidões, 
emolumentos cartorários, registros, averbações e todas as despesas que vencerem a partir da data da arrematação nos termos do edital. Maiores informações no escritório da leiloeira 
telefone (11) 9 4886-0334 e/ou através do edital completo disponível no site da leiloeira (www.hisaleiloes.com.br) ou pelo e-mail contato@hisaleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ONLINE no site www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA 
SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817 autorizado por COOPERATIVA DE CRÉDITO COOPLIVRE – 

SICOOB COOPLIVRE – CNPJ nº 49.389.307/0001-15, denominados como VENDEDORES, venderão em Leilão Público 
Extrajudicial, no dia 15 de abril de 2025 às 14h00, os lotes: LOTE 01:  Terreno, Desocupado, melhor descrito na matrícula 
nº 11.051 – Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Capivari/SP. Lance Inicial: R$ 755.000,00. LOTE 02: 
Conjunto e Garagem Comercial, Desocupados, melhor descritos nas matrículas nºs 388.404 e 388.767 – 11° Cartório do 
Registro de Imóveis de São Paulo/SP Lance Inicial: R$ 470.000,00. LOTE 03: Terreno, Desocupado, melhor descrito na 
matrícula nº 43.222 – Registro de Imóveis de Tietê/SP. Lance Inicial: R$ 275.000,00. LOTE 04: Terreno, Desocupado, 
melhor descrito na matrícula nº 106.501 – Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da 
Comarca de Tatuí/SP. Lance Inicial: R$ 135.000,00. LOTE 05: Terreno, Desocupado, melhor descrito na matrícula nº 
11.053 – Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Capivari/SP. Lance Inicial: R$ 260.000,00. LOTE 06: Terreno, 
Desocupado, melhor descrito na matrícula nº 43.997 – Registro de Imóveis de Tietê/SP. Lance Inicial: R$ 170.000,00. 
LOTE 07: Terreno, Desocupado, melhor descrito na matrícula nº 43.998 – Registro de Imóveis de Tietê/SP. Lance Inicial: 
R$ 170.000,00. LOTE 08: Terreno, Desocupado, melhor descrito na matrícula nº 43.999 – Registro de Imóveis de 
Tietê/SP. Lance Inicial: R$ 170.000,00. LOTE 09: Parte Ideal de terreno, Desocupado, melhor descrito na matrícula nº 
29.829 – Registro de Imóveis de Boituva/SP. Lance Inicial: R$ 1.800.000,00. LOTE 10: Terreno, Desocupado, melhor 
descrito na matrícula nº 60.289 – Oficial Registro de Imóveis e Anexos – Comarca de Capivari/SP. Lance Inicial: R$ 
350.000,00. Encargos do arrematante: pagamento à vista ou parcelado do valor do arremate e 5% de comissão do 
leiloeiro; emissão de matrícula, certidões para lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas com escritura/registro; 
despesas antes e depois da arrematação; desocupação do imóvel, bem como demais encargos previstos em edital. 
Venda ad corpus. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Sato Leilões 
- www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343 ou pelo e-mail: negocios@satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ONLINE no site www.satoleiloes.com.br. 
ANTONIO HISSAO SATO JUNIOR, Leiloeiro Oficial – mat. Jucesp nº 690, autorizado por 

VERT COMPANHIA SECURITIZADORA – CNPJ nº 25.005.683/0001-09, venderá em Público Leilão 
Extrajudicial do Tipo “Maior Lance ou Oferta”, no dia 15 de abril de 2025 às 10:00, os lotes de imóveis: 
Lote 01: Imóvel Comercial, Ocupado, melhor descrito nas matrículas nºs 275.251 e 275.252– 3° Oficio 
do Registro de Imobiliário do Distrito Federal/DF.  Lance Inicial: R$ 1.100.000,00. Encargos do 
arrematante: pagamento à vista ou parcelado do valor do arremate e 5% de comissão do leiloeiro; 
emissão de matrícula, certidões para lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas com 
escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad corpus. 
Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Sato Leilões - 
www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343 ou pelo e-mail: negocios@satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ONLINE no site 
www.satoleiloes.com.br. Leilão público – 28/03/2025 às 10h00. O leilão 
será realizado pelo Leiloeiro Oficial ANTONIO HISSAO SATO 
JUNIOR, Jucesp 690, para a venda dos seguintes lotes, conforme 

condições estabelecidas no Edital: Lote 01: Galpão Industrial sem Cobertura 
21.610,520m² | Araçariguama/SP. O arrematante pagará no ato, o valor da arrematação 
e 5% de comissão do leiloeiro e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura 
pública, imposto de transmissão, foro, laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos 
cartorários, registros, averbações e todas as despesas que vencerem a partir da data da 
arrematação nos termos do edital. Maiores informações no escritório do leiloeiro 
telefone (11) 4223-4343 e/ou através do edital completo disponível no site do 
leiloeiro (www.satoleiloes.com.br) ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO DE 14 UNIDADES DE IPHONE 15 BLACK | 128GB. 
Comitente vendedor: YLM SEGUROS S.A - CNPJ sob nº 61.550.141/0001-72. O 
leilão será realizado 01 de abril de 2025 às 10:00. Local do bem: Ilha das 

Flores/ES. Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após arrematação e 
anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO 
DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.SATOLEILOES.COM.BR. 
Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ONLINE no site 
www.satoleiloes.com.br. Leilão público – 28/03/2025 às 14h00. O leilão 
será realizado pelo Leiloeiro Oficial ANTONIO HISSAO SATO JUNIOR, 
Jucesp 690, para a venda dos seguintes lotes, conforme condições 

estabelecidas no Edital: Lote 01: APROX. 600 PEÇAS DE ESPUMA ABRASIVA FINA 
E SUPERFINA. O arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de comissão 
do leiloeiro e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de 
transmissão, foro, laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, 
registros, averbações e todas as despesas que vencerem a partir da data da arrematação 
nos termos do edital. Maiores informações no escritório do leiloeiro telefone (11) 
4223-4343 e/ou através do edital completo disponível no site do leiloeiro 
(www.satoleiloes.com.br) ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

15 de abril de 2025 às 10h00m

Online c/ Transmissão Ao Vivo: 
www.ConceitoLeiloes.com.br

Leiloeira Oficial - Miriam Aparecida Trindade Gir - JUCESP 617
* Maiores informações, visitação e edital completo no site.

Tel. (11) 5512-2226 | www.ConceitoLeiloes.com.br

VISITAÇÃO: de 26 a 28/03 das 8hs às 16h no 2º Batalhão Logístico - Av. Soldado Passarinho,
n. 3900 - Jardim Chapadão - Campinas/SP conforme edital disponível no site da leiloeira.

VEÍCULOS COM DIREITO A DOCUMENTAÇÃO E VEÍCULOS SUCATA PARA DESMONTE

LEILÃO 
Somente Online

Pagamento por sistema de permuta. Consultar a leiloeira para mais informações.

Telefone (11) 3230-1126 e Celular (11) 97830-1644 www.alfaleiloes.com

Leilão Judicial Eletrônico (On-line), em 1ª e 2ª Praça; Sítio eletrônico: www.alfaleiloes.com; Leiloeiro: Davi Borges de Aquino, JUCESP n° 1.070, Alfa 
Leilões - Especialista em Imóveis; Processo: 0000719-76.2016.8.26.0145 (Processo Principal nº 0000478-78.2011.8.26.0145) – TJSP; Executado: JOSÉ 
GLICÉRIO DE ARRUDA (CPF/MF Nº 834.948.128-53) e ZÉLIA SOARES DE ARRUDA (CPF/MF Nº 167.631.478-48); Bem: do bem imóvel localizado 
na Rua Turquesa, nº 91, Lote nº 12, Jardim Joanin Parise – Conchas/SP – CEP:  18570-000, assim descrito: Um prédio residencial com 100m² de 
área construída e 340,73m² de área total de terreno, situado a Rua Turquesa, nº 91, Lote nº 12, Jardim Joanin Parise, Conchas/SP, anteriormente 
descrito como um lote de terreno sem benfeitorias, designado pelo nº 12 da quadra R com frente para a rua 08 do Loteamento Jardim Joanim Parise, 
na cidade de Conchas, medindo 11 metros de frente, confrontando com a via pública; com igual largura nos fundos, confrontando com o Espólio de 
João Parise; de um lado mede 31,20 metros, confrontando com o lote nº 11; de outro lado mede 30,75 metros, confrontando com o lote nº 13, todos da 
mesma quadra, encerrando a área de 340,73m². Matrícula Imobiliária: 9.079- Cartório de Registro de Imóveis de Conchas/SP. Inscrição Municipal: 
2010.0044.0405.143. Ônus: Av. 03. 24/5/2023, Penhora Exequenda, Proc. nº 0000719-76.2016.8.26.0145. OBS.01: Um prédio residencial com 100m² de 
área construída e 340,73m² de área total de terreno, contendo garagem, sala, cozinha, 4 (quatro) quartos, 2 (dois) banheiros e lavanderia (Av. 02 Matrícula 
Imobiliária e Avaliação às fls. 227). OBS.02: Foram opostos Embargos à Penhora pelos executados, objetivando o reconhecimento de impenhorabilidade 
do imóvel, por suspostamente ser tratar de bem família. Os embargos foram julgados improcedentes (Fls. 195/196). VALOR DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL: 
R$ 450.000,00 (Jan/2022) – Laudo de Avaliação às fls. 227).  VALOR DE AVALIAÇÃO ATUALIZADO: R$ 518.920,38 (Fev/2025). O valor de avaliação 
será atualizado à época das praças através do índice do E. TJ/SP. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: Eventuais débitos tributários são sub-rogados no valor da 
arrematação (artigo 130, Parágrafo Único, Código Tributário Nacional). DÉBITO EXEQUENDO: R$ 213.828,60 (Jun/2024 – às Fls. 505). Datas e horários: 
Alienação Particular – início em 02.05.2025, 15:30, e término em 28.05.2025, 15:30. Lance mínimo: 50% do valor da avaliação; Formas de pagamento: 
à vista ou parcelado; Comissão do Leiloeiro: 5% sobre o preço de arrematação. 

Telefone (11) 3230-1126 e Celular (11) 97830-1644 www.alfaleiloes.com

Leilão Judicial Eletrônico (On-line), em 1ª e 2ª Praça; Sítio eletrônico: www.alfaleiloes.com; Leiloeiro: Davi Borges de Aquino, JUCESP n° 1.070, 
Alfa Leilões - Especialista em Imóveis; Processo: 0001598-19.2020.8.26.0024 (Processo Principal n° 1005252-65.2018.8.26.0024)– TJSP; Executado: 
JOSÉ VITAL AMANCIO (CPF/MF Nº 004.147.838-08), MÁRIO LÚCIO DE FIGUEIREDO EIRELI (CNPJ/MF Nº 23.631.695/0001-05) e MÁRIO LÚCIO DE 
FIGUEIREDO (CPF/MF Nº 165.662.618-77); Bem: do bem imóvel localizado na Avenida Joaquim Napoleão Machado, nº 980, Jardim Santa Barbara, 
São Paulo/SP, CEP: 04848-000, assim descrito: Uma casa residencial com 90m² de área construída e 150m² de área total de terreno, anteriormente 
descrita como: Terreno situado na Estrada do Sítio das Corujas, antiga Estrada Velha do Bororé, constituído pelo lote 42 da quadra “B” no Bairro Cocaia, 
Sítio Cocaia em Rio Bonito, no 32° subdistrito – Capela do Socorro, com área de 150m², medindo 6 metros de frente, igual medida nos fundos, por 25 
metros da frente aos fundos, em ambos os lados, confrontando do lado direito de quem da estrada olha para o imóvel com o lote 41, do lado esquerdo 
com o lote 43 de João Batista de Araujo e nos fundos com o lote 108, lotes confrontantes do lado direito e fundos de propriedade da Ibaté Agrícola e 
Pecuária LTDA, distante 36m da esquina da viela 2, lado esquerdo de quem desta se dirige para o terreno. Matrícula Imobiliária: 220.714 - 11° Cartório 
do Registro de Imóveis de São Paulo. Inscrição Municipal: 258.001.0042-8. OBS.01: A penhora deferida às fls. 186/187 está pendente de registro na 
correspondente Matrícula Imobiliária. Eventuais regularizações registrais/cadastrais serão de responsabilidade do Arrematante. OBS.02: O executado 
impugnou a constrição judicial que recaiu sobre o imóvel, objetivando o reconhecimento de impenhorabilidade, por suspostamente ser tratar de bem 
família. A impugnação não foi acolhida (Fls. 459/462). Da decisão não houve recurso. VALOR DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL: R$ 333.590,33 (Fev/2024 – 
Fls. 288/302 – Homologação pela Média – Fls. 310/312). VALOR DE AVALIAÇÃO ATUALIZADO: R$ 347.791,61 (Jan/2025). O valor de avaliação será 
atualizado à época das praças através do índice do E. TJ/SP. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: Não há débitos até a data de confecção deste edital. Os débitos 
tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Parágrafo Único, Código Tributário Nacional). DÉBITO EXEQUENDO: R$ 219.738,36 
(Fev/2025 – Fls. 569/582). Datas e horários: 1ª Praça – início em 02.05.2025, 15:00, e término em 05.05.2025, 15:00 / 2ª Praça – início em 05.05.2025, 
15:00, e término em 28.05.2025, às 15:00. Lance mínimo: 60% do valor da avaliação; Formas de pagamento: à vista ou parcelado; Comissão do 
Leiloeiro: 5% sobre o preço de arrematação. 

Telefone (11) 3230-1126 e Celular (11) 97830-1644 www.alfaleiloes.com

Leilão Judicial Eletrônico (On-line), em 1ª e 2ª Praça; Sítio eletrônico: www.alfaleiloes.com; Leiloeiro: Davi Borges de Aquino, JUCESP n° 1.070, 
Alfa Leilões - Especialista em Imóveis; Processo: 1043658-67.2018.8.26.0506 – TJSP; Executado: ELIFARES MARIA DE OLIVEIRA (CPF/MF Nº 
082.002.726-05); Bem: dos direitos do bem imóvel localizado na Rua Joaquim Mendes, nº 30, Apartamento nº 33, Bloco 10 do Residencial Tocantins - 
Jardim Heitor Rigon - Ribeirão Preto/SP, CEP 14062-030, assim descrito: Apartamento nº 33, no 3º pavimento do Bloco 10, integrante do Residencial 
Tocantins, situado neste município, na rua Joaquim Mendes, nº 30, com área privativa de 48,73m², equivalente a fração ideal de 0,5208333% no terreno 
e nas demais partes e coisas comuns do condomínio. Matrícula Imobiliária: 169.214 - 01º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Ribeirão Preto/
SP. Inscrição Municipal: 349.624. Ônus: R. 03. 08/12/2017, Alienação Fiduciária, -. OBS.: Foi deferida a penhora dos direitos do imóvel, em razão da 
Alienação Fiduciária registrada sob nº 03 na referida Matrícula Imobiliária em favor do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, sendo que o saldo 
devedor perfaz o montante de R$ 15.120.00 (Dez/2017). Eventual saldo da arrematação será utilizado para pagamento da Alienação Fiduciária. VALOR 
DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL: R$ 152.670,00 (Jun/2022 – Avaliação às fls. 155 – Homologação às fls. 158). VALOR DE AVALIAÇÃO ATUALIZADO: R$ 
167.699,18 (Fev/2025). O valor de avaliação será atualizado à época das praças através do índice do E. TJ/SP. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: Eventuais débitos 
tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Parágrafo Único, Código Tributário Nacional). DÉBITO EXEQUENDO/CONDOMINIAL: 
R$ 13.856,04 (agosto/2023 – Fls. 185). Os débitos condominiais ficarão sub-rogados no valor da arrematação (artigo 908, §1°, do CPC) Datas e horários: 
1ª Praça – início em 25.04.2025, 15:00, e término em 28.04.2025, 15:00 / 2ª Praça – início em 28.04.2025, 15:00, e término em 21.05.2025, às 15:00. 
Lance mínimo: 50% do valor da avaliação; Formas de pagamento: à vista ou parcelado; Comissão do Leiloeiro: 5% sobre o preço de arrematação.

EDITAL DE LEILÃO DE CÂMARA TÉRMICA. Comitente vendedor: YLM 
SEGUROS S.A - CNPJ sob nº 61.550.141/0001-72. O leilão será realizado 28 
de março de 2025 às 10:00. Local do bem: São José dos Pinhais/PR. 

Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após arrematação e 
anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO 
DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.SATOLEILOES.COM.BR. 
Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

Ligue já: (11) 3729-6600

Anuncie: 
11. 3729-6600 

comercial@gazetasp.com.br

B7gazetasp.com.br
Sexta-feira, 28 De Março De 2025 Economia

Haitong Securities do Brasil Corretora 
de Câmbio e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ: 33.894.445/0001-11 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3729 - 8º andar - São Paulo - SP 
Ouvidoria: 0800-7700-668

continuação

continua

Senhor es Acionistas, apresentamos as demonstrações financeiras da Haitong Securities do Brasil Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A., correspondentes às atividades desenvolvidas no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, acrescidas das notas explicativas e do relatório dos auditores 
independentes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade apresentou lucro de R$ 10.476 (2023 - R$ 9.855). Os ativos totais e o patrimônio líquido totalizaram R$ 135.260 (31.12.2023 - R$ 136.859) e R$ 114.146 (31.12.2023 - R$ 103.656) ao final do exercício, respectivamente.
 São Paulo, 27 de março de 2025 A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO (Em milhares de R$)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

(Em milhares de Reais)

Nota 31.12.2024 31.12.2023

Ativo

 Disponibilidades ...................................................................... 4 397 2.713

 Instrumentos financeiros ........................................................ 48.682 50.300

  Títulos e valores mobiliários ..................................................... 5 48.682 50.300

 Outros ativos............................................................................ 6.a 1.035 78

 Créditos tributários ................................................................. 7.b 4.831 9.425

 Devedores por depósitos em garantia .................................. 80.312 74.340

  Fiscais ..................................................................................... 9 a, 9 b.i 75.997 69.957

  Trabalhistas ............................................................................. 9.b.iii 4.315 4.383

 Imobilizado de uso ................................................................... 3 3

Total do ativo ............................................................................... 135.260 136.859

Nota 31.12.2024 31.12.2023
Passivo
 Outros passivos........................................................................ 6.b 7.794 7.035
  Sociais e estatutárias .............................................................. 4.590 4.590
  Impostos e contribuições a recolher ........................................ 3.134 2.385
  Diversas ................................................................................... 70 60
 Obrigações fiscais diferidas ................................................... 7.b 1.312 2.675
 Provisões para riscos ............................................................. 12.008 23.493
  Fiscais ..................................................................................... 9.a 7.386 13.830
  Trabalhistas ............................................................................. 9.b.iii 4.622 9.663
Patrimônio líquido ...................................................................... 114.146 103.656
 Capital - De domiciliados no País .............................................. 8.a 100.000 100.000
 Reservas de capital ................................................................... 1.017 493
 Reservas de lucros .................................................................... 13.121 3.169
 Ajustes de avaliação patrimonial ............................................... 8 (6)
Total do passivo e patrimônio liquido ...................................... 135.260 136.859

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de Reais, exceto o lucro/prejuízo do semestre/exercício por ação)

Exercícios findos em
Nota 2º semestre 31 de dezembro

2024 2024 2023
Receitas da intermediação financeira ........................... 2.526 5.088 7.504
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 2.526 5.088 7.504
Resultado bruto da intermediação financeira .............. 2.526 5.088 7.504
Outras receitas/(despesas) operacionais ..................... 10.089 12.332 5.249
Outras despesas administrativas....................................... 12 d (483) (862) (805)
Despesas tributárias .......................................................... 12 e (4) (65) (101)
Reversão/(Constituição) da Provisão para riscos fiscais ... 12 f 7.573 7.317 (666)
Reversão da provisão para riscos trabalhistas .................. 9.b.iii 905 905 –
Outras receitas operacionais ............................................. 12 g 2.359 5.301 6.824
Outras despesas operacionais .......................................... 12 g (261) (264) (3)
Resultado operacional .................................................... 12.615 17.420 12.753
Resultado antes da tributação sobre o lucro................ 12.615 17.420 12.753
Imposto de renda e contribuição social ........................ 7 a (5.034) (6.944) (2.898)
Impostos correntes ............................................................ (1.956) (3.722) (2.234)
Impostos diferidos ............................................................. (3.078) (3.222) (664)
Lucro líquido do semestre/exercício ............................. 7.581 10.476 9.855
Número de ações ............................................................. 8 a 25.338.410 25.338.410 25.338.410
Lucro líquido básico e diluído por ações ordinárias - R$ 0,59 0,82 0,77
Lucro líquido básico e diluído por ações preferenciais - R$ 0,61 0,84 0,79

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de Reais)

Exercícios findos em
2º semestre 31 de Dezembro

2024 2024 2023
Lucro líquido do semestre/exercício ...................................... 7.581 10.476 9.855
Outros resultados abrangentes
• Ajuste a valor justo de títulos, classificados em
  “Disponíveis para venda”, líquido de impostos diferidos: ....... 5 14 (4)
Total de Resultados Abrangentes do semestre/exercício .... 7.586 10.490 9.851

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de Reais)

Capital
Social

Reservas
de Lucros Outros

Resultados
Abrangentes

Lucros
(Prejuízos)

Acumulados TotalLegal
Para

Expansão
Saldos em 1º de janeiro de 2023 100.000 – – (2) (793) 99.205
Outros eventos:
Ajuste a valor justo de títulos -
 Disponíveis para venda, líquido
  De impostos diferidos ................. – – – (4) – (4)
Lucro liquido do exercício ............... – – – – 9.855 9.855
Destinações do lucro:
- Reservas ...................................... – 493 3.169 – (3.662) –
- Juros sobre capital
 Próprio declarados (nota 8 “b”) ..... – – – – (5.400) (5.400)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 100.000 493 3.169 (6) – 103.656
Outros eventos:
Ajuste a valor justo de títulos -
 Disponíveis para venda, líquido
  De impostos diferidos ................. – – – 14 – 14
Lucro líquido do exercício ............... – – – – 10.476 10.476
Destinações do lucro:
- Reservas ...................................... – 524 9.952 – (10.476) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 100.000 1.017 13.121 8 – 114.146
Saldos em 1º de julho de 2024 .... 100.000 493 3.169 3 2.895 106.560
Outros eventos:
Ajuste a valor justo de títulos -
 Disponíveis para venda, líquido
  De impostos diferidos ................. – – – 5 – 5
Lucro liquido do semestre .............. – – – – 7.581 7.581
Destinações do lucro:
- Reservas ...................................... – 524 9.952 – (10.476) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 100.000 1.017 13.121 8 – 114.146

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de Reais)

Exercícios findos em
2º semestre 31 de dezembro

2024 2024 2023
Atividades operacionais
Lucro Líquido do semestre/exercício ....................................... 7.581 10.476 9.855
Ajustes ao Lucro ........................................................................ (5.400) (5.000) 1.330
- (Reversão)/Constituição de provisão para riscos fiscais ............ (7.573) (7.317) 666
- (Reversão)/Constituição de provisão para riscos trabalhistas ... (905) (905) –
- Impostos diferidos ...................................................................... 3.078 3.222 664
(Aumento)/Redução nos ativos operacionais .......................... (799) (5.294) (9.540)
Títulos e valores mobiliários ......................................................... 2.628 1.632 47.458
Outros ativos e devedores por depósitos em garantia ................. (3.427) (6.926) (56.998)
Aumento/(Redução) nos passivos operacionais ..................... (1.598) (2.498) 6.118
Outros passivos ............................................................................ (1.274) (347) 8.707
Imposto de renda e contribuição social pagos ............................. (324) (2.151) (2.589)
Caixa líquido originado/(aplicado) em
 atividades operacionais ........................................................... (216) (2.316) 7.763
Atividades de financiamentos
Juros sobre o capital próprio pagos ............................................. – – (5.400)
Caixa líquido aplicado em atividades de financiamento ........ – – (5.400)
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa ........... (216) (2.316) 2.363
 Início do semestre/exercício ....................................................... 613 2.713 350
 Fim do semestre/exercício.......................................................... 397 397 2.713
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa ........... (216) (2.316) 2.363

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de Reais)

1 CONTEXTO OPERACIONAL

A Haitong Securities do Brasil Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A. (“Sociedade”) é 
subsidiária integral do Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (“Banco”), controlada direta do 
Haitong Bank S.A., com sede em Lisboa (Portugal), sendo suas operações conduzidas no contexto de 
um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro. A Administração 
permanece avaliando suas estratégias de negócios e condições de mercado de forma a buscar 
rentabilidade e eficiência, com o controle efetivo de custos. Atualmente, decidiu-se em manter suas 
credenciais ativas e estruturas mínimas de capital e operacional, de modo a permitir uma eventual 
retomada das suas atividades no futuro próximo.

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

a) Apresentação: As demonstrações f inanceiras foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis 
emanadas da Lei nº 6.404/76 e as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, 
para a contabilização das operações, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário 
Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). Estas demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração em 27.03.2025. A Resolução CMN nº 4.818/2020 e a Resolução BCB 
nº 2/2020  estabeleceram os critérios gerais e procedimentos para elaboração e divulgação das 
demonstrações financeiras. As principais alterações implementadas foram: as contas do balanço 
patrimonial estão apresentadas por ordem decrescente de liquidez e exigibilidade; os saldos do 
balanço patrimonial do período estão apresentados comparativamente com o final do exercício social 
imediatamente anterior e as demais demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do 
exercício social anterior para as quais foram apresentadas; a inclusão da demonstração do resultado 
abrangente e a evidenciação em nota explicativa, de forma segregada, dos resultados recorrentes e 
não recorrentes (vide notas 3“j” e 11). As alterações implementadas pelas novas normas não 
impactaram o lucro líquido ou o patrimônio líquido. b) Processo de convergência com as normas 
internacionais de contabilidade: Em aderência ao processo  de convergência com as normas 
internacionais de contabilidade, alguns pr onunciamentos contábeis e suas interpretações foram 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), os quais serão aplicáveis às instituições 
financeiras somente quando aprovado pelo CMN. Os pronunciamentos contábeis já aprovados foram: 
a) Resolução nº 3.823/09: Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes (CPC 25); 
b) Resolução nº 3.989/11: Pagamento baseado em ações (CPC 10 (R1)); c) Resolução nº 4.535/16: 
Ativo imobilizado (CPC 27); d) Resolução nº 4.524/16: Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações contábeis (CPC 02 (R2)); e) Resolução nº 4.534/16: Ativo intangível 
(CPC 04 (R1)); f) Resolução nº 4.747/19: Ativo não circulante mantido para venda (CPC 31); 
g) Resolução nº 4.818/20: Demonstração do fluxo de caixa (CPC 03 (R2)), Evento subsequente (CPC 
24), Divulgação sobre partes relacionadas (CPC 05 (R1)) e Resultado por ação (CPC 41 (R1); 
h) Resolução nº 4.877/20: Benefícios a empregados (CPC 33 (R1)); i) Resolução nº 4.924/21: 
Pronunciamento conceitual básico (CPC 00 (R2)), Redução ao valor recuperável de ativos (CPC 01 
(R1)), Evidenciação de políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erros (CPC 23), 
Mensuração do valor justo (CPC 46) e Receita de contrato com cliente (CPC 47); j) Resolução 
nº 4.975/21: Critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil (CPC 06 - R2). 
c) Resolução do CMN que entrará em vigor em períodos futuros: Resolução CMN nº 4.966/2021: 
Em conjunto com as normas complementares, a Resolução 4.966/2021, estabelece um novo marco 
regula tóri o para a classificação, mensuração, reconhecimento e divulgação de instrumentos 
financeiros, ativos e passivos, por instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (Bacen). Adicionalmente, a aplicação da Resolução BCB nº 352/2023, 
promove a implementação de um conjunto de normas que representa um avanço na padronização e 
aprimoramento das práticas contábeis, introduzindo critérios mais aderentes à realidade econômica 
dos instrumentos financeiros e proporcionando melhor previsibilidade na mensuração de riscos, com 
ênfase na adoção do modelo de perdas esperadas e na aplicação da taxa efetiva de juros (TEJ) para 
apropriação de receitas e despesas financeiras. A adoção normativa alinha a regulamentação contábil 
brasileira às melhores práticas internacionais, em especial ao IFRS9 - Instrumentos Financeiros. 
A adoção integral das normas será obrigatória a partir de 1º de janeiro de 2025, enquanto as alterações 
relativas à contabilidade de hedge entrarão em vigor em 1º de janeiro de 2027. A nova resolução 
substitui regras anteriores, incluindo as Circulares Bacen nº 3.068/2001 e nº 3.082/2003 (diretrizes 
para classificação e mensuração de instrumentos financeiros), bem como a Resolução CMN 
nº 2.682/1999 (critérios de provisão para risco de crédito). A Resolução CMN n° 4.966/2021 apresenta 
como principais tópicos os seguintes elementos: 1. Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros: A norma determina dois critérios principais para a classificação dos instrumentos 
financeiros: • Modelo de Negócio: o modelo de negócio da instituição é determinado conforme o 
gerenciamento dos ativos financeiros para gerar retornos através da geração de fluxos de caixa 
contratuais ou para negociação ativa, não dependendo da intenção da administração em relação a um 
instrumento individual. • Características dos Fluxos de Caixa Contratuais: após a definição do 
Modelo de Negócio, para que a classificação contábil do ativo financeiro seja definida, a instituição 
deverá avaliar se os fluxos de caixa desse ativo se constituem exclusivamente no pagamento de 
principal e juros (Teste SPPI - Solely Payments of Principal and Interest). A partir dos resultados 
decorrentes da análise do modelo de negócios e da aplicação do Teste de SPPJ, os ativos financeiros 
serão classificados em uma das seguintes categorias: a) Custo Amortizado (CA): utilizado quando o 
modelo de negócio tem por objetivo a gestão de ativos financeiros para obter retorno pelo recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais e esses fluxos de caixa constituem-se em somente pagamento de 
principal e juros; b) Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes (VJORA): utilizado quando o 
modelo de negócio tem por objetivo a gestão de ativos financeiros para obter retorno, tanto pelo 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais, quanto pelas vendas; os fluxos de caixa constituem-se 
em somente pagamento de principal e juros; c) Valor Justo no Resultado (VJR): quando o modelo de 
negócio tem por objetivo a gestão de ativos financeiros para obter retorno apenas com vendas. De 
forma complementar, são os ativos financeiros não elegíveis para as categorias anteriores. Os 
passivos financeiros continuam sendo, majoritariamente, reconhecidos pelo Custo Amortizado (CA), 
exceto para derivativos, que devem ser mensurados pelo Valor Justo por Meio do Resultado (VJR). 
2. Aplicação da Taxa Efetiva de Juros (TEJ): A partir de 1º de janeiro de 2025, os instrumentos 
financeiros - ativos e passivos - classificados e mensurados nas categorias como Custo Amortizado ou 
Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes devem ser reconhecidos contabilmente no 
resultado, utilizando o método da Taxa Efetiva de Juros (TEJ), segundo o qual, o valor contábil bruto 
do instrumento financeiro deverá ser ajustado no reconhecimento inicial e passará a incorporar os 
custos de transação atribuíveis individualmente à operação, bem como valores recebidos na aquisição 
ou originação do instrumento. A partir dessa aplicação, os instrumentos financeiros referidos acima 
terão seus respectivos custos de transação e valores recebidos reconhecidos ao longo da vida da 
operação. As operações de crédito originadas antes de 31 de dezembro de 2024 continuarão sendo 
reconhecidas pela taxa contratual vigente, até a sua liquidação. 3. Perdas Esperadas Associadas ao 
Risco de Crédito: Atualmente, o normativo vigente para constituição de provisão para créditos de 
liquidação duvidosa é definido pela Resolução nº 2.682/1999, as instituições financeiras devem 
classificar suas operações de crédito em nove níveis de risco, que vão de AA (menor risco) a H (maior 
risco). A provisão mínima a ser constituída varia conforme o nível de risco, indo de 0,5% para 
operações classificadas no nível “A” até 100% para aquelas no nível “H”. A partir de 1º de janeiro de 
2025, a Resolução nº 2.682/1999 será revogada e substituída pela Resolução CMN nº 4.966/2021. O 
novo normativo introduz mudanças significativas na metodologia de provisão para perdas associadas 
ao risco de crédito, alinhando as práticas contábeis brasileiras aos padrões internacionais estabelecidos 
pelo IFRS 9. Entre as principais alterações, destaca-se que as instituições financeiras devem adotar 
modelo baseado em perdas esperadas associadas ao risco de crédito, o que exigirá das instituições 
financeiras o reconhecimento antecipado de possíveis perdas de crédito, considerando os efeitos 
passados, condição atual e expectativas futuras (forward looking) e, dessa forma, tornando o processo 
mais proativo e alinhado às melhores práticas internacionais. Conforme o normativo, as instituições 
devem calcular a perda esperada com base em um modelo adequado ao seu porte e complexidade. 
Para tanto, foram definidos pelo regulador dois tipos de modelos: (i) modelo completo e (ii) modelo 
simplificado. O modelo completo é aplicável às instituições enquadradas nos Segmentos S1, S2 e S3, 
enquanto as instituições enquadradas no Segmento S4 ou no Segmento S5 deverão utilizar o modelo 
simplificado, segundo o qual serão utilizadas faixas de risco predefinidas pelo regulador, bem como 
estimativas baseadas em métricas padronizadas através de tabelas disponibilizadas pelo regulador. 
Dado que o Haitong Brasil está enquadrado atualmente no Segmento S4, adotará o modelo 
simplificado para mensuração das perdas esperadas associadas ao risco de crédito da Sociedade. 
A norma também define que as instituições financeiras deverão alocar os instrumentos financeiros em 
três estágios, conforme o aumento significativo do risco de crédito e pela caracterização de ativo com 
problema de recuperação de crédito (ativo problemático). Os ativos financeiros serão classificados nos 
três estágios a partir das seguintes características e comportamento dos mesmos: a) Estágio 1: Ativos 
financeiros cujo risco de crédito não aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial. 
Operações com baixo risco de crédito ou atraso inferior a 30 dias. A apuração de perda esperada deve 
ser calculada considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se caracterizar como ativo 
financeiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 (doze) meses ou durante o prazo 
esperado do instrumento, quando este for inferior a 12 (doze) meses; b) Estágio 2: Ativos financeiros 
que apresentaram um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, atraso 
entre 31 e 90 dias, mas que ainda não se tornaram inadimplentes. Nessa fase, a apuração de perda 
esperada considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se caracterizar como ativo com 
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problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro; 
c) Estágio 3: Ativos inadimplentes ou considerados problemáticos; operações classificadas como 
ativo problemático ou atraso superior a 90 dias. Nesse caso, a apuração de perda esperada deve 
considerar a probabilidade de o instrumento financeiro se caracterizar como ativo com problema de 
recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro. A Resolução CMN nº 
4.966/2021 também define critérios para a identificação de ativos problemáticos, considerando 
indicadores de deterioração da qualidade de crédito, atrasos nos pagamentos e outras variáveis que 
impactam o risco de inadimplência. Segundo o normativo, o ativo é problemático quando ocorrer atraso 
superior a 90 (noventa) dias no pagamento de principal ou encargos ou quando houver indicativo de 
que a respectiva obrigação não será honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário 
recorrer a garantias ou a colaterais. Esse ativo migra para o Estágio 3 e estará sujeito a estratégias de 
recuperação, como renegociação, execução de garantias ou venda da carteira, bem como monitorado 
regularmente e reavaliar as provisões, considerando as condições do mercado e do devedor. 
4. Suspensão do Reconhecimento de Juros (“Stop Accrual”): Atualmente, conforme a Resolução 
CMN nº 2.682/1999 é vedado o reconhecimento no resultado de receitas e encargos de qualquer 
natureza de operações de crédito que apresentem atraso superior ou igual a 60 (sessenta) dias. A 
partir da Resolução CMN nº 4.966/2021 fica determinado que as instituições devem cessar a 
apropriação de receitas de juros sobre ativos problemáticos quando o atraso ultrapassar 90 (noventa) 
dias no pagamento do principal ou encargos ou houver eventos de inadimplência (default), evidências 
de insolvência, como renegociações sucessivas ou recuperação judicial. Ou seja, para os ativos 
financeiros classificados no Estágio 3 haverá a suspensão do reconhecimento de receitas de juros 
(Stop Accrual). Essa medida visa garantir maior transparência na exposição ao risco de crédito e evitar 
o reconhecimento de receitas sobre operações com baixa probabilidade de recuperação. 
5. Contabilidade de Hedge - Implementação a partir de 2027: As regras para contabilidade de 
hedge entrarão em vigor em 1º de janeiro de 2027, exigindo a reclassificação das operações para os 
seguintes tipos: (i) Hedge de Valor Justo; (ii) Hedge de Fluxo de Caixa; e (iii) Hedge de Investimento 
Líquido no Exterior. De uma forma geral, essas mudanças poderão ter reflexos, tais como: alteração 
nos critérios de documentação e efetividade, exigindo maior robustez na mensuração da proteção 
oferecida pelo hedge, bem como, a necessidade de reavaliação dos derivativos designados como 
hedge, garantindo que as operações atendam aos novos critérios contábeis e regulatórios; ambos com 
potenciais efeitos na contabilização dos instrumentos financeiros, podendo gerar reclassificações 
contábeis e ajustes no patrimônio líquido das instituições financeiras. Com isso, as instituições 
financeiras precisarão se preparar e realizar ajustes em seus modelos de gestão de risco de mercado, 
bem como nos seus processos de documentação e monitoramento das operações de hedge, 
assegurando conformidade com os novos requisitos contábeis. 6. Impostos Corridos e Diferidos: Em 
17 de novembro de 2022, foi publicada a Lei nº 14.467, convertendo a Medida Provisória nº 1.128/2022, 
para estabelecer um novo tratamento tributário sobre perdas decorrentes do não recebimento de 
créditos por instituições financeiras e demais entidades autorizadas a operar pelo Banco Central do 
Brasil. A nova Lei nº 14.467 impacta diretamente o cálculo do Lucro Real e da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e representa uma mudança significativa no 
tratamento tributário das perdas com créditos inadimplidos e tem como objetivo principal promover 
maior alinhamento entre as regras fiscais e contábeis, reduzindo vulnerabilidades associadas aos 
ativos fiscais diferidos nos balanços das instituições financeiras. Regras para Dedutibilidade de 
Perdas com Créditos Inadimplidos: A partir de 1º de janeiro de 2025, a Lei nº 14.467 implementa 
novos critérios para a dedutibilidade fiscal das perdas incorridas nas operações de crédito, conforme 
descrito abaixo: • Critérios Gerais de Dedutibilidade: (i) O prazo para considerar uma operação 
inadimplida e passível de dedução fiscal é de 91 dias de atraso em relação ao pagamento do principal 
ou de encargos, independentemente da data da contratação; (ii) A dedução das perdas será realizada 
mensalmente e limitada ao valor total do crédito. • Cálculo da Perda Dedutível: O valor da perda 
dedutível deve ser apurado com base nos seguintes critérios:  Aplicar o fator “A” sobre o valor total 
do crédito a partir do mês em que a operação for considerada inadimplida;  Somar ao valor apurado 
o resultado da aplicação do fator “B”, multiplicado pelo número de meses de atraso desde que a 
operação foi considerada inadimplida, sobre o valor total do crédito;  Subtrair os montantes já 
deduzidos em apurações anteriores. Tratamento dos Créditos Inadimplidos em 31/12/2024: As 
perdas já apuradas relativas a créditos inadimplidos até 31 de dezembro de 2024, que não tenham 
sido deduzidas ou recuperadas até essa data, serão excluídas do lucro líquido para cálculo do lucro 
real e da base de cálculo da CSLL. Essa exclusão será feita de forma gradual, conforme o seguinte 
critério: • Será permitida a exclusão na proporção de 1/84 (um oitenta e quatro avos) ao mês, a partir 
de janeiro de 2026; • Caso necessário, o prazo de exclusão pode ser estendido até 1/120 (um cento e 
vinte avos) ao mês. Essas perdas serão controladas de forma apartada para garantir a correta 
aplicação dos novos critérios. 7. Considerações Finais e Efeitos da Regulamentação no Haitong 
Brasil: A Resolução CMN nº 4.966/2021 e a Circular BCB nº 352/2023, bem como normativos 
complementares introduzem mudanças estruturais na contabilidade das instituições financeiras, 
exigindo revisões significativas nas políticas de crédito, gestão de capital, governança corporativa e 
tributação, alinhando as normas locais às melhores práticas internacionais (IFRS 9). O Haitong Brasil, 
enquanto instituição do Segmento S4, tem o compromisso de que todas as medidas estão sendo 
adotadas para garantir a transição eficiente e a adoção integral das novas normas a partir de 1º de 
janeiro de 2025, assegurando transparência, conformidade e robustez na gestão de riscos financeiros. 
As principais iniciativas do plano de transição para garantir conformidade total com as novas exigências 
regulatórias incluem: (i) ajustes nos modelos de risco de crédito, incorporando o modelo simplificado; 
(ii) adequação dos sistemas contábeis e financeiros às novas diretrizes regulatórias; (iii) revisão das 
notas explicativas e processos de divulgação de informações contábeis e de risco; e (iv) capacitação 
da equipe para garantir a correta aplicação das novas normas. O Haitong Brasil, tendo em conta as 
suas melhores estimativas, considera que a transição para a Resolução CMN nº 4.966/2021, tanto 
quanto as novas classificações de instrumentos financeiros, bem como a alteração do modelo de 
provisionamento para perda esperada associada ao risco de crédito - a partir da adoção do modelo 
simplificado - não resultou individualmente e coletivamente impactos relevantes no Patrimônio Líquido, 
líquido dos efeitos tributários da Sociedade. 

3 RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a. As receitas e as despesas foram apropriadas pelo regime de competência. b. Ativos Circulante e 
Realizável a Longo Prazo são demonstrados pelos valores de realização e, quando aplicáveis, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de provisão para perdas e 
ajustados pelos seus valores de mercado. c. Os títulos e valores mobiliários adquiridos para formação 
de carteira própria são registrados pelo valor efetivamente pago, inclusive corretagens e emolumentos 
e se classificam em função da intenção da Administração em três categorias distintas, conforme 
Circular BACEN nº 3068 (vide nota n° 5): c.1) Títulos para negociação - adquiridos com o propósito de 
serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos e ajustados pelo valor justo em contrapartida ao resultado do período; 
c.2) Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem 
como mantidos até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos 
auferidos, em contrapartida ao resultado do período e ajust ados pelo valor justo em contrapartida ao 
patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado 
quando da efetiva realização; e c.3) Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e 
capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e deduzidos de provisão, quando aplicável, em 
contrapartida ao resultado do período. d. Redução do valor recuperável (impairment) - é reconhecida 
uma perda por impairment se o valor da contabilização de um ativo excede seu valor recuperável. 
Perdas por impairment são reconhecidas no resultado do período. Os valores dos ativos não 
financeiros, exceto outros valores e bens e créditos tributários, são revistos no mínimo semestralmente 
para determinar se há alguma indicação de perda por impairment. e. Os passivos circulante e exigível 
a longo prazo incluem os passivos conhecidos e calculáveis acrescidos dos encargos e das variações 
monetárias (em base pro rata dia) e cambiais incorridos, quando aplicável. f. O reconhecimento, a 
mens uração e a divulgação das provisões, das contingências passivas e das obrigações legais são 
efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 (vide nota 9), o qual foi aprovado pela 
Resolução CMN nº 3823/09 (revogada pela Instrução Normativa nº 319/22 a partir de 1º de janeiro de 
2023), sendo: • Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a 
natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de 
Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança; • Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é 
utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente será confirmada pela 
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle 
da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são 
considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando 
relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e 
• Obrigações Legais: Provisão para Riscos Fiscais: referem-se a demandas judiciais onde estão 
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. O montante 
discutido é quantificado, provisionado e atualizado independentemente de sua probabilidade de perda. 
g. As provisões para imposto de renda (IRPJ), contribuição social (CSLL), PIS e COFINS são 
calculadas às alíquotas de 15% mais adicional de 10%, 15%; 0,65% e 4%, respectivamente, 
considerando para efeito das respectivas bases de cálculo, a legislação pertinente a cada encargo 
(vide nota nº 7 “a” para IRPJ e CSLL). Também é observada a prática contábil de constituição de 
créditos tributários de imposto de renda e contribuição social, calculados sobre prejuízos fiscais e 
adições temporárias às mesmas alíquotas vigentes utilizadas para constituição de provisão (vide nota 
nº 7 “b”). Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de 
realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração. h. As 
demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis brasileiras, incluem algumas contas 
cujos valores são determinados por estimativas baseadas na experiência passada, ambiente legal e 
de negócios, probabilidade de ocorrência de eventos sujeitos ou não ao controle da Administração, 
entre outros. As principais estimativas envolvem cálculos de provisões para contingências e de 
realização dos ativos fiscais diferidos líquidos dos passivos diferidos. Essas estimativas são revistas 
pelo menos semestralmente, buscando-se determinar valores que mais se aproximem dos futuros 
valores de liquidação dos ativos ou passivos considerados. i. Lucro por ação: i) Resultado básico por 
ação: deve ser calculado dividindo-se o lucro (prejuízo) atribuível aos titulares de ações ordinárias da 
Socie  dade, o numerador, pelo número médio ponderado de ações ordinárias em poder dos acionistas, 
excluídas as mantidas em tesouraria, o denominador, durante o período; ii) Resultado diluído por ação: 
para a finalidade de calcular o resultado diluído por ação, a Sociedade deve ajustar o lucro (prejuízo) 
atribuível aos titulares de ações ordinárias, o capital próprio ordinário, da Sociedade, bem como o 
número médio ponderado de ações totais em poder dos acionistas, em circulação, para refletir os 
efeitos de todas as ações ordinárias potenciais diluidoras. Os resultados básico e diluído por ação são 
iguais e são apresentados de maneira unificada, com a segregação entre ações ordinárias e 
preferenciais, na Demonstração do Resultado e está indicado como “Lucro Básico e Diluído por Ação 
em Número Médio Ponderado de Ações”. j. Resultado não recorrente (Resolução BCB nº 2/20, artigo 
34): passou a determinar a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não 
recorrentes. Define-se como resultado não recorrente do exercício  aquele que: I - não esteja 
relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. A natureza e o efeito financeiro dos 
eventos considerados não recorrentes estão evidenciados na nota explicativa nº 12. 

4 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, equivalentes de caixa correspondem aos saldos de caixa, 
depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor e com prazo original igual ou inferior a noventa dias. Na data do balanço, o caixa e 
equivalentes de caixa compreendem Disponibilidades no montante de R$ 397 (31.12.2023 - R$ 2.713).

5 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

31.12.2024 31.12.2023

Títulos
Até 3

meses
De 3 a

12 meses
De 3 a
5 anos

Valor
Contábil

Valor de
Custo

Valor
Contábil

Valor de
Custo

L.F.T. .............................................. 190 46.862 1.630 48.682 48.668 50.300 50.310
Total - Disponíveis para Venda ... 190 46.862 1.630 48.682 48.668 50.300 50.310
Na data do balanço a carteira era composta por Letras Financeiras do Tesouro cujo valor justo totalizava 
R$ 48.682 (31.12.2023 - R$ 50.300) e o valor de custo de R$ 48.668 (31.12.2023 - R$ 50.310), 
classificados na categoria “Disponíveis para Venda”. O ajuste positivo entre o valor justo e o valor de 
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custo no montante de R$ 14 (31.12.2023 - R$ 10 ajuste negativo) foi registrado em conta de patrimônio 
líquido, líquido dos tributos. O valor justo dos títulos em carteira baseia-se em coletas de preços 
junto ao mercado na data do balanço. Caso não haja liquidez ou cotação de preços para calcular o 
valor justo de determinado título, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, 
modelos de precificação ou cotações de preços para títulos com características semelhantes.

6 OUTROS ATIVOS E OUTROS PASSIVOS

a. Outros Ativos: a.1) Circulante: compos to por despesa antecipada R$ 805 (31.12.2023 - R$ 78) e 
impostos a compensar e pagamentos a ressarcir R$ 230 (31.12.2023 R$ zero). b. Outros Passivos 
(Circulante): composto por impostos e contribuições a recolher R$ 3.134 (31.12.2023 - R$ 2.385), 
Sociais e estatutárias - JCP R$ 4.590 (31.12.2023 - R$ 4.590) e provisão para pagamentos de 
despesas administrativas R$ 70 (31.12.2023 - R$ 60).

7 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a. Demonstração de cálculo do imposto de renda e da contribuição social:
31.12.2024 31.12.2023

Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de Renda Social de Renda Social

Resultado antes da tributação
 sobre o lucro e participações........................... 17.420 17.420 12.753 12.753
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas vigentes 4.355 2.613 3.188 1.913
Adições/(Exclusões) Permanentes .................... (24) – (1.409) (794)
• Juros sobre capital próprio .................................. – – (1.350) (810)
• Outras valores ..................................................... (24) – (59) 16
IRPJ e CSLL registrados no Resultado ............. 4.331 2.613 1.779 1.119
Impostos correntes ................................................ 2.317 1.405 1.468 766
Impostos diferidos ................................................. 2.014 1.208 311 353
IRPJ e CSLL registrados no Resultado ............. 4.331 2.613 1.779 1.119
b. Créditos tributários e provisões diferidas:

Saldo em Realização Saldo em
31.12.2023 Constituição e/ou Reversão 31.12.2024

Provisão para riscos fiscais ............................. 5.533 620 (3.199) 2.954
Provisão para passivos trabalhistas ................ 3.865 141 (2.157) 1.849
Ajuste a valor justo de títulos ........................... 4 – (4) –
Outros créditos tributários ............................... 23 21 (16) 28
Total Créditos Tributários .............................. 9.425 782 (5.376) 4.831
Ajuste a valor justo de títulos ........................... – (6) – (6)
Atualização dos depósitos judiciais ................. (2.675) (489) 1.858 (1.306)
Total Passivos diferidos ................................ (2.675) (495) 1.858 (1.312)
Total Posição líquida e variação em 31.12.2024 6.750 287 (3.518) 3.519
Total Posição líquida e variação em 31.12.2023 7.412 307 (969) 6.750
O saldo de créditos tributários líquido de obrigações fiscais diferidas totalizou R$ 3.519 (31.12.2023 - 
R$ 6.750) representando 3,08% (31.12.2023 - 6,51%) do patrimônio líquido final: • Os créditos tributários 
de imposto de renda e contribuição social totalizaram R$ 4.831 (31.12.2023 - R$ 9.425) representando 
4,23% (31.12.2023 - 9,09%) do patrimônio líquido final. • As obrigações fiscais diferidas de R$ 1.312 
(31.12.2023 - R$ 2.675) foram calculadas sobre a receita não tributável de atualização dos depósitos 
judiciais. A constituição desses créditos tributários está em consonância com o artigo 4º da Resolução CMN 
nº 4.842/20, que leva em consideração o histórico de l ucro tributável comprovado em pelo menos três dos 
últimos cinco exercícios e a expectativa de geração de lucros em períodos subsequentes e correspondentes 
obrigações fiscais que permitam a realização desses créditos tributários no prazo máximo de dez anos, 
amparada por estudo técnico. Em 31.12.2024 e 31.12.2023 inexistiam créditos trib utários não ativados. 
O valor presente dos créditos tributários líquidos das  obrigações diferidas, calculados com base  na taxa 
média dos juros futuros DI obtidas na B3, totalizava R $ 2.248 (31.12.2023 - R$ 6.141). A Administração 
estima que a realização desses créditos tributários e a exigibilidade das obrigações diferidas ocorrerá até 
31.12.2028 na seguinte proporção: 2025 - 0,8%, 2026 - 41,4% e 2028 - 57,8%.

8 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Ca pital Social: em 31.12.2024 e 31.12.2023 o capital social de R$ 100.000 está representado por 
25.338.410 ações nominativas, está dividido em 12.809.890 ações ordinárias e 12.528.520 ações 
preferenciais, sem valor nominal. b) Dividendos: o Estatuto Social prevê dividendos mínimos de 25% 
do lucro líquido anual, ajustado conforme artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas. Às ações 
preferenciais é atribuído um dividendo no mínimo 10% superior ao valor atribuído às ações ordinárias, 
conforme inciso I do artigo 17 da Lei nº 6.404/76, com a nova redação dada pela Lei nº 9457/97. Em 
2023, os juros sobre o capital próprio totalizaram R$ 5.400, sujeitos à incidência de imposto de renda 
na fonte à alíquota de 15%. Os juros sobre o capital próprio foram calculados com base na variação da 
Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) sobre as contas do patrimônio líquido nos termos da Lei 
nº 9.249/95. A adoção do pagamento desses juros sobre capital próprio aumentou o resultado da 
Sociedade em R$ 2.160. Os juros foram contabilizados em conformidade com a Carta Circular BACEN 
nº 3.935/19 e em atendimento às disposições fiscais. 

9 PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS

A Sociedade, no curso normal de suas atividades, é parte em processos de natureza fiscal, 
previdenciária, trabalhista e cível. As respectivas provisões foram constituídas levando-se em conta a 
legislação em vigor, a opinião dos assessores legais, a natureza e complexidade dos processos, o 
posicionamento dos Tribunais, o histórico de perdas e outros critérios que permitam a sua estimativa 
da forma mais adequada possível. Passivos Contingentes: a) a Sociedade possuía as seguintes 
contingências fiscais, previdenciárias e trabalhistas em discussão nas esferas administrativa e judicial, 
as quais foram avaliadas pelos nossos assessores legais como “perda provável”, representadas por: 
a.1) o recolhimento das contribuições ao PIS e à COFINS sobre o faturamento, afastando-se a 
aplicação do artigo 3º da Lei nº 9.718, que promoveu o indevido alargamento da base de cálculo das 
referidas contribuições, cuja provisão e depósito judicial correspondente totalizavam R$ 7.386 
(31.12.2023 - R$ 6.221) e R$ 7.147 (31.12.2023 - R$ 6.088), respectivamente. Tanto os saldos da 
obrigação legal como do depósito judicial foram atualizados com base na variação da taxa SELIC. 
Essas obrigações legais encontram-se registradas na rubrica “Provisão para riscos - Fiscais” e os 
depósitos judiciais existentes encontram-se registrados na rubrica “Devedores por Depósitos em 
Garantia - Fiscais”. a.2) contingências de natureza trabalhista cujos processos aguardam a 
homologação dos valores e a execução final, sendo estimada a perda de R$ 966 (31.12.2023 - 
R$ 4.015). Para as contingências trabalhistas, esperam-se possíveis perdas por execuções e/ou 
acordos futuros, sendo constituída provisão no valor de R$ 4.622 (31.12.2023 - R$ 9.663), registrada 
na rubrica “Provisões para riscos - Trabalhistas”. Para esses processos existem depósitos judiciais no 
valor de R$ 4.315 (31.12.2023 - R$ 4.383), registrado na rubrica “Devedores por Depósitos em 
Garantia - Trabalhistas”. A provisão em 31.12.2023 totalizava R$ 9.663, sendo movimentada no 
decorrer do exercício por: (a) por pagamentos de R$ 4.202 (2023 - R$ 928), (b) reversão de provisão 
de R$ 905 (2023 - R$ zero) e (c) atualização R$ 66 (2023 - R$ 1.019), atingindo o saldo final de R$ 
4.622. O depósito judicial em 31.12.2023 totalizava R$ 4.383, sendo movimentada no decorrer do 
exercício por atualização R$ 172 (2023 - R$ zero), atingindo o saldo final de R$ 4.555. b) a Sociedade 
possuía as seguintes contingências fiscais, previdenciárias e trabalhistas em discussão nas esferas 
administrativa e judicial, as quais foram avaliadas pelos nossos assessores legais como “perda 
possível”, representadas por: b.1) depósito judicial da integralidade de supostos débitos previdenciárias, 
cujos valores foram depositados em juízo para obter certidão positiva, com efeitos de negativa, da 
Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, cujo saldo de depósito 
judicial totalizavam R$ 160 (31.12.2023 - R$ 153). b.2) contribuições ao PIS e à COFINS sobre o 
faturamento, afastando-se a aplicação do artigo 3º da Lei nº 9.718, que promoveu o indevido 
alargamento da base de cálculo das referidas contribuições, cuja provisão totalizavam R$ 7.998 
(31.12.2023 - R$ 7.609) e cujo depósito judicial correspondente totalizava R$ 8.001 (31.12.2023 - 
R$ 7.617). b.3) cobrança de IRPJ e CSLL sobre a atualização dos títulos patrimoniais das Bolsas e da 
CETIP totalizavam R$ 59.771 (31.12.2023 - R$ 49.749), cujo depósito judicial correspondente 
totalizava R$ 60.688 (31.12.2023 - R$ 56.103); b.4) cobrança de PIS e COFINS sobre os lucros 
obtidos nas vendas das ações das Bolsas e da CETIP totalizavam R$ 74.071 (31.12.2023 - R$ 62.952); 
b.5) processos trabalhistas cuja perda máxima atribuída pelos nossos assessores legais totalizava 
R$ 7.240 (31.12.2023 - R$ 9.136); e b.6) outras contingências de natureza fiscal R$ 415 (31.12.2023  
- R$ 527) que se discute a adequada compensação de créditos fiscais e a dedutibilidade de despesas 
nas bases de cálculo da CSLL e do IRPJ do ano base 2006.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de Reais)

Haitong Securities do Brasil Corretora 
de Câmbio e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ: 33.894.445/0001-11 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3729 - 8º andar - São Paulo - SP 
Ouvidoria: 0800-7700-668

10 VALOR JUSTO DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A Sociedade estima o justo valor dos seus instrumentos financeiros com base em preços observados em 
mercados ativos ou, na sua ausência, recorrendo a técnicas de avaliação baseados em modelos 
financeiros standard de mercado tais como desconto de cash flows e modelos de valorização de opções. 
Sempre que disponíveis, os parâmetros de mercado utilizados são os observáveis no mercado. Caso 
estes não sejam observáveis diretamente no mercado, são derivados de instrumentos transacionados 
ativamente no mercado futuro de derivativos ou obtidos através de preços indicativos de terceiros. 
a) Hierarquia de Justo Valor: Os instrumentos financeiros registados ao justo valor são classificados em 
três níveis definidos da seguinte forma: • Nível 1 - Instrumentos valorizados com base em cotações 
observadas em mercados ativos e líquidos. Incluem-se neste nível: Corporate Bonds transacionados no 
mercado externo e com alta liquidez e contratos de derivativos futuros transacionados em mercados 
regulados. • Nível 2 - Instrumentos valorizados recorrendo a técnicas de avaliação com base em 
parâmetros observáveis no mercado, valorizados com base em cotações num mercado ativo de 
instrumentos similares como instrumentos de derivativos futuros. Incluem-se neste nível: derivativos de 
balcão e títulos públicos federais, ambos de qualquer natureza. • Nível 3 - Instrumentos valorizados 
recorrendo a técnicas de avaliação com base em parâmetros não observáveis no mercado e que não 
cumpram com os requisitos para serem classificados em Nível 1 ou Nível 2. Incluem-se neste nível: títulos 
privados com característica de crédito e com atribuição de spread de crédito, de baixa liquidez ou em 
ativos problemáticos em situação de incumprimento e fundos valorizados com base no Net Asset Value 
publicados pelas entidades responsáveis pela divulgação das cotas.

b) O justo valor dos ativos é demonstrado a seguir:
31.12.2024 31.12.2023

Valorizados ao
valor justo Total do

Valorizados ao
valor justo Total do

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Balanço Nível 1 Nível 2 Nível 3 Balanço
Por meio de outros
 resultados abrangentes - PL 
• Títulos ..................................... – 48.682 – 48.682 – 50.300 – 50.300
• Títulos públicos ........................ – 48.682 – 48.682 – 50.300 – 50.300

11 RESULTADOS RECORRENTE E NÃO RECORRENTE

Exercícios findos em
31 de dezembro

2024 2023
Resultado recorrente ................................................................................... 5.677 9.855
• Reversão da provisão para Pis e Cofins (*) ................................................. 4.799 –
Lucro do exercício ........................................................................................ 10.476 9.855
(*) A Haitong Securities do Brasil Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A., conforme tabela acima, 
reverteu a provisão para passivos contingentes correspondente a Contribuição ao Programa de Integração 
Social (PIS) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) exclusivamente para 
os fatos geradores ocorridos até 31/12/2014 e seus impactos apresentados, líquido dos efeitos tributários. 
A decisão da Administração foi baseada em relatórios de peritos independentes, representados por 
pareceres (“Legal Opinion”) de renomados escritórios de advogados externos em relação a decisão 
prolatada pelo STF, em 30 de agosto de 2024, que determinou a suspensão dos processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem sobre o Tema 372 e tramitem no território nacional.

12 OUTRAS INFORMAÇÕES

a. Basileia: a gestão de capital de acordo com a Basileia é efetuada no conjunto das empresas integrantes 
do conglomerado Haitong no Brasil, conforme permitido pelo Banco Central do Brasil. b. Gerenciamento de 
riscos: o gerenciamento e monitoramento dos riscos de mercado, de liquidez, de crédito e operacional são 
efetuados em uma estrutura definida na instituição líder do conglomerado Haitong no Brasil, de forma 
integrada e independente, contemplando o conjunto das empresas integrantes desse conglomerado. c. Nos 
períodos findos em 31.12.2024 e 31.12.2023 a Sociedade não operou com instrumentos financeiros 
derivativos. d. Outras Despesas Administrativas: composta por despesas com serviços do sistema 
financeiro R$ 103 (2º semestre/2024 R$ 52 e 2023 R$ 136), serviço técnico especializado R$ 382 
(2º semestre/2024 R$ 179 e 2023 R$ 270) , despesa de seguros R$ 307 (2º semestre/2024 R$ 219 e 2023 
- R$ 245) e outras despesas administrativas R$ 70 (2º semestre/2024 R$ 33 e 2023 R$ 154). e. Despesas 
Tributárias: composta por taxa de fiscalização CVM R$ 61 (2º semestre/2024 R$ zero e 2023 R$ 61) e 
tributos municipais - IPTU R$ 4 (2º semestre/2024 R$ 4 e 2023 R$ 40). f. Provisão para riscos – Fiscais: 
composta por despesas com PIS e COFINS R$ 681 (2º semestre/2024 R$ 425 e 2023 R$ 666) e receita 
com reversão de provisão de riscos fiscais na ação do PIS e COFINS R$ 7.998 (2º semestre/2024 R$ 7.998 
e 2023 R$ zero), conforme mencionado na nota 11. g. Outras receitas operacionais: composta por 
recuperação de valores de ex-clientes através de acordo judicial R$ 690 (2º semestre/2024 R$ 19 e 2023 
R$ 2.043), atualização de depósito judicial referente processo fiscal R$ 4.592 (2º semestre/2024 R$ 2.331 
e 2023 R$ 4.781) e atualização de impostos a compensar R$ 19 (2º semestre/2024 R$ 9 e 2023 R$ zero). 
Outras despesas operacionais: composta por encargos e despesas R$ 3 (2º semestre/2024 
R$ zero e 2023 R$ 3) e pagamento a ex-clientes através de processo judicial R$ 261 (2º semestre/2024 
R$ 261 e 2023 R$ zero).
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Aos Administradores e Acionistas
Haitong Securities Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Haitong Securities Corretora de Câmbio e 
Valores Mobiliários S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 
31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre 
e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 
administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 

esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Instituição é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 

a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

Modalidade: Pregão Eletrônico
Nº Processo: 141.00000201/2025-50

Objeto: Contratação de serviços de seguro de vida em grupo para os alunos
Total de Itens Licitados: 01 (um)
Valor total da licitação: sigiloso

Disponibilidade do edital: 28/03/2025
Horário: das 08h00 às 17h00

Endereço: Avenida Monte Carmelo, 800 – Bairro Fragata – 
CEP: 17.519-030-Marília/SP

Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=102601
Entrega das Propostas: 

a partir de 28/03/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 15/04/2025 às 08h30  no site: www.gov.br/compras

Fonte: DOESP e PNCP

FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA 
FAMEMA

POLÍCIA PENAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
COORDENADORIA DE ENSINO, CULTURA E PESQUISA - UASG 380103

EDITAL DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90002/2025 – CECP - PROCESSO SEI Nº 006.00100546/2025-67
MODALIDADE: Pregão Eletrônico. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por GRUPO e 
Item. PARTICIPAÇÃO AMPLA: sendo aplicáveis as regras de tratamento favorecido constantes 
dos art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, observado o disposto no § 2º do art. 4º da 
Lei nº 14.133, de 2021. LEGISLAÇÃO: Lei Federal n° 14.133/2021 e demais aplicável. ORGÃO 
LICITANTE: Coordenadoria de Ensino, Cultura e Pesquisa. ENDEREÇO: Av. Gen. Ataliba Leonel, 
556 - Santana, São Paulo - SP, 02033-000. OBJETO: Contratação de Prestação de Serviços 
Contínuos mediante Locação de Projetores Multimídia e Caixas de Som, com manutenção e 
fornecimento de peças e suprimentos. QUANTIDADE: Conforme Termo de Referência. RECEBI-
MENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Das 08:00h, do dia 28/03/2025, 
até às 08:59h do dia 14/04/2025. ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 14/04/2025, à partir 
das 09:00h. INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 14/04/2025, à partir das 09:00h. LOCAL DA SESSÃO: 
www.compras.gov.br (localizar a licitação por meio do código UASG 380103), INFORMAÇÕES 
GERAIS: O Edital poderá ser obtido através do site: www.gov.br/compras ou pelo email eap@eap.
sp.gov.br – Núcleo de Finanças e Compras ou através do contato: (11) 3775-2800.

“COMUNICADO N.º 019/2025”
PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 007/2025
O Prefeito do Município de Matão, Sr. Aparecido Ferrari, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, torna público, para o conhecimento dos interessados, que o 
Departamento de Compras e Suprimentos da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade de Matão – Estado 
de São Paulo, sito à Rua Oreste Bozelli, n.º 1.165 – Centro, inscrita no C.N.P.J.-M.F. 
sob o n.º 45.270.188/0001-26, realizará no dia e hora abaixo indicados, licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR VALOR POR UNIDADE” 
objetivando a “Contratação De Empresa Especializada Para Fornecimento De 
Pães Do Tipo Hot Dog, Para Diversas Secretarias Da Prefeitura De Matão”,
Os envelopes de n.º 01 (contendo a Proposta Comercial) e de n.º 02 (contendo os 
Documentos para Habilitação) deverão ser entregues na data, local e horário abaixo 
especificados, quando se fará realizar a abertura do certame:
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Departamento de Compras e 
Suprimentos, sito à Rua Orestes Bozelli, n.º 1.165 – Centro – Matão – Estado de São 
Paulo.
DATA: 10 de abril de 2025.
HORÁRIO PARA ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES: até as 08h30min 
no Departamento de Compras e Suprimentos no endereço acima citado.
INÍCIO DO PREGÃO: 08h30min.
O edital estará disponível a partir de segunda-feira, 31 de março de 2025, no site da 
Prefeitura (https://www.matao.sp.gov.br/licitacoes) ou no Departamento de Compras e 
Suprimentos no endereço acima citado.

Palácio da Independência, 27 de março de 2025.
APARECIDO FERRARI

Prefeito De Matão

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO  
Secretaria de Administração e Finanças 
Departamento de Compras e Suprimentos

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO
Secretaria de Administração e Finanças
Departamento de Compras e Suprimentos

COMUNICADO N.º 332/2023
ATO DE JUSTIFICATIVA DE CONVENIÊNCIA DA CONCESSÃO/PERMISSÃO DE
SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS COLETIVO URBANO,
TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICIPIO E CIDADES VIZINHAS E TRANSPORTE
DE PACIENTES PARA TRATAMENTO DE DOENÇAS EM OUTROS MUNICIPIO.
Considerando que o Município de Matão possui Autorização através da Lei Municipal
nº 3.202 de 12 de agosto de 2002 e atualmente opera o transporte coletivo urbano de
passageiros através de contrato assinado após regular processo de Licitação em
Concorrência Pública realizada no ano de 2002.  Considerando, todavia, que outros
serviços de transporte são da mesma forma realizada pelo município, à saber o
transporte de alunos da zona rural, o transporte de alunos para atividades extra
curriculares no município e fora dele; o transporte de alunos e esportistas para
atividades esportivas em outros municípios, o transporte de passageiros para
atendimento das demandas da sociedade civil em eventos, congressos, cursos,
eventos profissionalizantes entre outros além do transporte de pacientes para outros
municípios para tratamentos de doenças;  Considerando que a estrutura do Terminal
Urbano de Integração para manter-se eficiente de modo a permitir um atendimento
adequado ao numero de passageiros usuários do local, urge a necessidade da busca
de recursos para sua melhoria e ampliação e melhor adequação, mantendo-se na área
central da cidade; Considerando que o Município responde na Justiça do Trabalho
ações em face do numero de horas extras de trabalho por motoristas que fazem as
viagens intermunicipais e em razão da distancia saem do Município antes de horário
comercial e retornam para a cidade após o horário normal de trabalho, em face dos
horários e distância dos locais onde os pacientes são levados para o seu tratamento,
exigindo reorganização da área através de profissionais habilitados e em quantidade
disponível a atender a enorme demanda, bem como em face da não disponibilidade
desta mão de obra na estrutura organizacional do município;  Considerando que a
unificação dos serviços pode se tornar alternativa viável visando melhor organização
e otimização da prestação de serviços pelo município, bem como através de concessão
por período mais longo pode permitir ao município na elaboração do edital, realizar
exigência de pagamento de outorga financeira para viabilização de novos investimentos
na área tais como melhorias na rede de transporte, inclusão de novos pontos de
ônibus inclusive com abrigo além de permitir ao município criar as condições para a
construção de novo Terminal Urbano de Integração na área central da cidade, serve
o presente para manifestar publicamente que o Município de Matão promoverá nos
termos da Lei, a deflagração de Edital de Licitação para Concessão de Serviços
Públicos de Transporte Coletivo Urbano, transporte de pacientes que são tratados
em outros municípios, bem como de estudantes, esportistas e outros passageiros
que realizam atividades em outros municípios e que demandam do Poder Público o
transporte.  Fica desde já consignado que a intenção ora manifestada se dará   nos
termos da Lei e através de regular Processo de Licitação para a Concessão dos
Serviços de Transporte sendo precedida de Edital de Concorrência Pública, com
prazo de até 30 (trinta) anos a ser previsto nos estudos e,  exigirá além da
documentação prevista na legislação uma OUTORGA financeira a ser recolhida nos
termos também a serem previstos no Edital, recursos esses que deverão ser
obrigatoriamente e integralmente  investidos proporcionalmente nas áreas de serviços
de Transporte Coletivo para a implantação de novos pontos  e reforma e melhorias
nos pontos de ônibus existentes, bem como na área de Educação para a construção
ou reforma de unidades escolares, permitindo assim ao Município, por sua iniciativa,
buscar também as condições para a construção do Novo Terminal Urbano de Integração
na cidade, seja com recursos próprios ou através de parcerias com outras esferas de
governo. O presente ATO cumpre o previsto no artigo 5º da Lei Federal 8.987/95.

Palácio da Independência, 21 de dezembro 2023.
APARECIDO FERRARI

Prefeito Municipal

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90028/2025

Objeto: Registro de preços para aquisição de conversores de sinal de 
áudio e vídeo, conforme termo de referência nº 0012/2025., licitação do 
tipo MENOR PREÇO DO LOTE e tipo de disputa ABERTO. 
A sessão pública será realizada no dia 11.04.2025 às 10:00 horas através 
do site www.gov.br/compras. O Edital, na integra, encontra-se disponível 
no endereço eletrônico www.tvcultura.com.br.

FUNDAÇÃO
PADRE ANCHIETA

CNPJ 61.914.891/0001-86

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90029/2025

Objeto: Registro de preços para fornecimento de materiais para ar 
condicionado, conforme termo de referência nº 1192/2024, licitação do 
tipo MENOR PREÇO DO GRUPO e tipo de disputa ABERTO. 
A sessão pública será realizada no dia 11.04.2025 às 10:00 horas 
através do site www.gov.br/compras. O Edital, na integra, 
encontra-se disponível no endereço eletrônico www.tvcultura.com.br.

FUNDAÇÃO
PADRE ANCHIETA

CNPJ 61.914.891/0001-86

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA

HOMOLOGAÇÃO/RATIFICAÇÃO. O PREFEITO DE SANTO ANTÔNIO DA 
ALEGRIA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E DIANTE DO PROCESSO 
INSTAURADO PROMOVE A HOMOLOGAÇÃO E A RATIFICAÇÃO DO 
PROCESSO DE CONCORRÊNCIA Nº 0001/2025, CUJO OBJETO É 
“RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO” 
EMPRESA TJ CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA CNPJ 
22.114.236/0001-91, VALOR TOTAL: R$ 164.372,39 (CENTO E SESSENTA E 
QUATRO MIL TREZENTOS E SETENTA E DOIS REAIS E TRINTA E NOVE 
CENTAVOS).

EXTRATO DE CONTRATOCONTRATO Nº 025/2024, PROCESSO Nº046/2025 
DISPENSA Nº 011/2025 CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO EM PRÉDIOS DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 
CONFORME ANEXO I DO EDITAL, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE 
SANTO ANTONIO DA ALEGRIA COMO CONTRATANTE E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA ALVES ALMEIDA SERVICOS DE DEDETIZAÇÃO LTDA CNPJ 
47240303000145 COMO CONTRATADA. VIGÊNCIA: ATÉ 180 DIAS, COM INICIO 
EM 17 DE MARÇO DE 2025. VALOR R$: 2.999,00 (DOIS MIL NOVECENTOS E 
NOVENTA E NOVE REAIS). CONTRATADO: ALVES ALMEIDA SERVICOS DE 
DEDETIZACAO LTDA, CNPJ: 47.240.303/0001-45.

EXTRATO DE CONTRATO, CONTRATADA: CROSS AMBIENTAL LTDA - CNPJ: 
37.128.888/0001-52, NÚMERO DO CONTRATO: 021/2025, NÚMERO DO 
PROCESSO: 039/2025 MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025, 
VIGÊNCIA: INÍCIO EM 21 DE FEVEREIRO DE 2025 E TÉRMINO EM 21 DE 
AGOSTO DE 2025, VALOR: R$ 58.000,00, OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE TERMO-NEBULIZAÇÃO AUTOMOTIVA (FUMACÊ) PARA COMBATE À 
EPIDEMIA DE DENGUE.

EXTRATO DE CONTRATO, CONTRATO Nº 23/2025, PROCESSO Nº 042/2025. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 020/2024, OBJETO: CONTRATO DE 
IMÓVEL PARA ABRIGAR VEÍCULOS E MÁQUINAS DE PROPRIEDADE DO 
MUNICÍPIO, CONTRATADA: SANTO ANTONIO ESPORTE CLUBE, VALOR TOTAL 
CONTRATADO: R$ R$ 6.000,00 (SEIS MIL REAIS), PARA O FORNECIMENTO 
DOS SERVIÇOS DO OBJETO DA DISPENSA., FUNDAMENTO: COM BASE NO 
ARTIGO 74, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. VIGÊNCIA: 
9 MESES, INÍCIO EM: 14 DE MARÇO DE 2025

EXTRATO DE CONTRATO, CONTRATO N° 027/2025, INEXIGIBILIDADE Nº 
021/2025, PROCESSO Nº 049/2025, VIGÊNCIA: 90 DIAS (24/03/2025 
-22/06/2025), EMPRESA: MARCOS VICTTOR ENTRETENIMENTOS LTDA, 
CNPJ: 14.535.606/0001-36, VALOR R$: 3.500,00 (TRÊS MIL E QUINHENTOS 
REAIS). CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO De EMPRESA MARCOS VICTTOR 
ENTRETENIMENTOS LTDA A PARA FORNECIMENTO DE SHOWS ARTÍSTICOS 
DURANTE A CAVALGADA ALEGRIA 2025, QUE SERÁ REALIZADA NO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA NO DIA 30 DE ABRIL 2025.

SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA 27 DE MARÇO DE 2025
DENILSON DE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL

FACULDADE DE DIREITO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
Autarquia Municipal

Nesta data, por parte da Senhora Diretora da FDSBC, Prof.ª Dra. Priscilla 
Milena Simonato de Migueli, comunicamos:

A ABERTURA do Pregão Eletrônico nº 6/2025 - Processo de Compra e/ou 
Serviço nº 3/2025. Objeto: Permissão de uso onerosa de área física para 
exploração comercial de serviços de lanchonete. Demais informações 
e edital disponível em: https://www.direitosbc.br/acesso-informacao/
licitacoes/.

A HOMOLOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 1/2025 - Processo de 
Compra e/ou Serviço nº 4/2025. Objeto: Contratação de empresa para 
o fornecimento parcelado e contínuo, sob demanda, de produtos de 
higiene, a saber: papel higiênico, papel toalha, sabonete líquido e álcool 
higienizador de mãos, incluindo a concessão e instalação de dispensers 
em regime de comodato. Ante a ausência de interposição de recurso, com 
fulcro no Artigo 71, IV, da Lei nº 14.133/2021, HOMOLOGO a decisão da 
Sra. Pregoeira que declarou habilitada e vencedora do Pregão Eletrônico 
nº 1/2025 a empresa GIMAK COMÉRCIO DE MATERIAIS EM GERAL 
LTDA., inscrita sob o CNPJ nº 26.166.336/0001-12, pelo valor global de R$ 
87.763,49 (oitenta e sete mil, setecentos e sessenta e três reais e quarenta 
e nove centavos), assim como ADJUDICO o objeto da vertente licitação à 
vencedora.

A HOMOLOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 2/2025 - Processo de Compra 
e/ou Serviço nº 2/2025. Objeto: contratação de empresa especializada em 
fornecimento, sob demanda, de papel sulfite A4, pelo período de 12 (doze) 
meses, para abastecimento do almoxarifado da Faculdade de Direito de 
São Bernardo do Campo. Ante a ausência de interposição de recurso, com 
fulcro no Artigo 71, IV, da Lei nº 14.133/2021, HOMOLOGO a decisão da 
Sra. Pregoeira que declarou habilitada e vencedora do Pregão Eletrônico 
nº 2/2025 a empresa MMC SERVIÇOS DIVERSOS LTDA., inscrita sob o 
CNPJ nº 54.349.003/0001-64, pelo valor global de R$ 11.130,00 (onze mil, 
cento e trinta reais), assim como ADJUDICO o objeto da vertente licitação 
à vencedora.

Michelle Heleno Araújo de Mello
Seção de Compras e Contratos

Chefe

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90252/2025 
UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90252/2025 - Nº Processo: 145.00008502/2025-

19 - Objeto: OVO DE GALINHA, IN NATURA - Total de Itens Licitados: 1 (Hum) - 

Valor total da licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 26/03/2025 - Horário: das 

08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira 

César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP:

https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 26/03/2025 às 09:00hrs 

no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  07/04/2025 às 09h00 no site:

www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90256/2025 - Nº Processo: 145.00030536/2024-17 -
Objeto: PRILOCAINA + FELIPRESSINA (30 MG + 0,03 UI)/ML CAR 1,8 ML, 
PARACETAMOL 500 MG COMPRIMIDO, SEVOFLURANO 1 MG/ML SOLUCAO 
INALANTE FRASCO 250 ML, TRAMADOL 50MG/ML SOLUCAO INJETAVEL 
AMPOLA 1ML, QUETIAPINA 200 MG COMPRIMIDO REVESTIDO, PROPOFOL 10 
MG/ML EMULSAO - Total de Itens Licitados: 7 (Sete) - Valor total da licitação: Sigiloso
Disponibilidade do edital: 27/03/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. 
Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º 
andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega 
das Propostas: a partir de 27/03/2025 às 09:00h no site: www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas:  08/04/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90257/2025 - Nº Processo: 145.00007854/2025-57 
- Objeto: PERICIAZINA 10 MG COMPRIMIDO, PALIPERIDONA 150 MG SUS INJ 
SERINGA PREENCHIDA 1,5 ML, PALIPERIDONA 100 MG SUS INJ SERINGA 
PREENCHIDA 1 ML, AMISSULPRIDA 200 MG COMPRIMIDO - Total de Itens 
Licitados: 4 (Quatro) - Valor total da licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 
27/03/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos 
número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da 
Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: 
a partir de 27/03/2025 às 09:00h no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  
08/04/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL Nº 12/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 009/2025 PROCESSO Nº 1403/2025 – 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM INSTALAÇÃO 
DE VIDROS
Início Da Sessão De Disputa De Pregão: às 09h do dia 15/04/2025.
Local: Portal: Compras BR - https://comprasbr.com.br

SAULO VIEIRA DA SILVA - DIRETOR DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PROJETOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACATU

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA

Edital nº 21-2025. Processo nº 77-2025. Objeto: Aquisição de Medicamentos (Lista RENAME), 
por meio do sistema de registro de preços, que serão destinados aos usuários do Sistema Único 
de Saúde - SUS. Entrega parcelada e conforme necessidade pelo período de 12 (doze) meses. 
Recebimento da proposta: até às 07h59 do dia 10/04/2025. Início da Sessão de Disputa dos 
Lances: 10/04/2025 às 08h00. Local: https://compras.macatuba.sp.gov.br/comprasedital/. O 
edital, na íntegra, poderá ser lido e obtido na Divisão de Licitação, Av. Coronel Vergílio Rocha, 
25-10, Centro, CEP 17290-013, Macatuba, SP, das 08h00 às 17h00, nos dias úteis, ou pelo site 
www.macatuba.sp.gov.br. Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima ou 
pelo telefone: (14) 3298-9800. 

Macatuba, 27 de março de 2025. Anderson Ferreira. Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017-2025 

Edital nº 020-2025. Processo nº 076-2025. Objeto: Aquisição de Medicamentos (Lista 
REMUME), por meio do sistema de registro de preços, que serão destinados aos usuários 
do Sistema Único de Saúde - SUS. Entrega parcelada e conforme necessidade pelo 
período de 12 (doze) meses, sofreu alteração da data de realização da sessão pública 
devido a retificação do Termo de Referência. O edital em inteiro teor, com as alterações 
introduzidas, está à disposição dos interessados, no endereço Av. Coronel Vergílio 
Rocha, 25-10, Centro, CEP 17290-013, Macatuba, SP e no site www.macatuba.sp.gov.br 
para download. Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima ou pelo 
telefone (14) 3298-9800.

Macatuba, 27 de março de 2025. Anderson Ferreira. Prefeito Municipal

AVISO DE RETIFICAÇÃO Nº 01 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016-2025 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COMPLEXO PENAL DE REGINÓPOLIS
AVISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: Pregão Eletronico Nº 90004/2025. Nº Processo: 006.00124242/2025-95. Objeto: AQUI-
SIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECIVEIS, PARA O PERIODO DE MAIO A AGOSTO DE 
2025. Total de Itens Licitados: 10 (Dez). Disponibilidade do edital: 28/03/2025. Horário: das 
08h00 às 17h00. Endereço: Estrada Vicinal Roberto Kassim, Km 04, Bairro Centro Prisional -Reginó-
polis/SP – CEP: 17.196-901. Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br. Entrega das Propostas: 
a partir de 28/03/2025 àsXXh00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 11/04/2025 
às 09H00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP
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